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A(o) Pregoeiro(a),

O OrdenadoÍ de Despesas da Secreta a da Educáçáo. no uso das atribuições legais que lhes sâo

conferidas, cumpridas as formalidadês previías no aÍtigo 38, capuÍ, da Lei n.o 8.666/93 e suas

posteriores alteÍaÉês, autoriza a publicaÉo do Pregáo Êlêtrônico n' 2'l j1.002âO22-s E, no

qUaI obJeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LIVROS

PARA OS ALUNOS E PROFESSORES DA REDE I'UNICIPAL DÉ ENSINO, PARA ATENDER
AS DEMANDAS DA SECRETARIA IiIUNICIPAL DA EDUCAÇÃO,

Portanto, constatado o atendimento a legislaçáo específrca, AUÍORIZO a âbertura do processo

licitatório na modalidade PftEGÃO na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,

modo dê dispúa ABERTO para REGISTRO DE PREÇOS, conforme as condiÉes do Edital em

anexo.

Tauá - CE, 22 de novembrc de 2022

José
Ordenador de Oes

órgao
Secretaía da EducaÉo
nciedoÍ
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EDITAL DO PREGÀO ELETRÔNICO NO 2I.í I,OO2I2O22SME
pRocESSO ADMTNISTRAT|VO N' í 6.í 1.0022022-SME

o MUNICíP|O DE TAUÁ - CEARÁ torna público que promoveíá licitâção na modâlidade de PREGÃo
ELETRÔNICO, conforme êspecificações constantes do Anexo I deste edilal. A presente licilação seaá
processada conforme as disposições dâ ConíituiÉo Federal em seus artigos 37, inciso XXl, LeiFederal nô

10-520, de 't7 de iulho de 2002, Lei Complementar no. 123, dê 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçôes,
Decreto Federal n' 10.024, dê 20 de setembÍo de 2019, Oecreto Municipâl no 0121002,2019, de 21 de
janeiro de 2019 e, subsidiaÍiamente, a Lei Federâl n'8.666, de 21 de iunho de 1993, com suas alterações,
bem como peles normas contidâs neste Edital e seus anexos, que dele Íazem pade integíante, eplicândo-
se, no que coubeÍ, âs disposiÇões contidas na legisláÉo específica do objáo licitado

1. t'tPo DE LTCTTAçÃO. MENOR PREÇO POR rTE[,r

2. MOOO DE OISPUTA: ABERTO

3. DA FORMA OE FORNECIMENÍO: PARCELADO, DEACORDO COMA OEMANDA

4, OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURÂ E EVENTUAL AOUISIçÃO OE LIVROS PARA
OS ALUNOS E PROFESSORES OA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PARAATENDER AS DEMANDAS DA
SÉCRETARIA IIIUNICIPAL DA EDUCAçÃO, de acordo com âs êspecificaçôês ê quantitâtivos preüstos no
Anexo I -ÍeÍmo de Referênciâ.

5. DOACESSOAO EDITALE DO LOCALDE REALZAçAO

5.1. O edital está disponivêl gratuitâmente na Comissão Permânente de LicitaÉo da Prefeitura de Tauá,
situâdâ na Ruâ Abigail CidÍão de OlivêÍâ, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.6ôG000 (Prédio da
Cidade D(lital), no Portalde Licitações dos Municipios. no site do Tribunâldê Contâs do Estâdo do Ceârá-
TcE (https://licitacoes.tce.ce-gov.br/index.php/licilacao/abertas), e na plalaÍoÍma de licitaçôes eletÍônicas dâ
Bolsâ Br€sileira de MercâdoÍia (https://www.bbmnetlicitâcoes.com.br

5.2. O Pregão Eletrônico será reâlizado em sessão públicâ, por meio da INTERNET, medianle condições
de segurançá - criptograíia e autenticação - êm todas as suas fâses através do Sislemâ de Pregão
Eletrônico (licitaçôes) da Bolsâ BíâsileiÍa de lúercadoriâs - BBMnet, no endeÍeço eletrônico
www.bbmnetlicita@es-com.bt

6 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1 tNíCtO OO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTASj 23 de novemtrro de 2022, às 17h30min

6.2. FINAL DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de dezembÍo de 2022, às 07h30min;

6.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 07 de dezembro de 2022, às 08h00min;

6.4. tNiCtO OA SESSÃO DE DISPUTA OE PREÇOS: 07 dê dêzembro de 2022, às 09h00mini

6.5. REFERÊNC|A DE TEMPO: PaÍâ todes as referências cle tempo ulilizadâs pelo sistemâ será
obsêrvaclo o horário de Bíasilia/DF. Na hipótese dê não hâver expediente ou ocorrendo quelquer fato
supervêniente que impeçá a rcalízaçào do ceÍlame na dâtâ pÍeüstâ, a sessão será Íemârcada, para no

mÍnimo 24h (vinle e qualÍo horâs) â contaÍ da íespectiva data.

7. Neste Edital serão encontíadâs palavras, siglas e abreviâtuías com os mesmos significados,
conformê abaixo:

LICITAçÃO: O procedimento de que kala o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que paÍlicipa desta licilaÉo;
HABILIÍAçÃo: Verificaçêo âtualizadâ da situação juridicá, quâlifrcáção técnica e econômrco-
Íinanceira e aegularidâde fiscêl que seja exioidâ neste edital, do vencector da fase de proposta

de pÍeÇos;

â)
b)
c)



{#
d)
e)

0

IIUNICIPIO DE ,I UA [r"'i[']ff'*"e*""-
aDJUDICATÁR|a: Pessoa juridica vencedora da licíâção, à qua
CoNTRATANTE: o Municipio de Íauá que é sionatário do instru

I seÍá adjudicado o sÉu.qbjeto
menlo .r)nlÍeluâl'

CoNTRAÍADA: Pessoa jurídicâ à qualfoi adjudicado o objeto de§a licilaÉo, e é signatária do
conlrato com â AdministraÉo Públic€;
PREGOEIRO: SeNidoí ou nomeado, designâdâ por alo do litúlaÍ do Poder Executivo
túunicipal, que reâlizârá os píocedamentos de Íêcebimento das pÍoposlas de preÇos e da
documentâÉo de habililâÇão, abeílura, conduÉo dos prccedimêntos relâtivos âos lances e à
escolhe da proposla ou do lânce dê menor preço, adjudicaÇão. quendo não houve. recursô,
êlaboraÉo da atâ, condução dos tÍabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnaÉo
ao edital e recursos conlra sêus âtos;
EQUIPE OE APOIO: Equipe designâdâ por áto do titular do Podeí Execúivo Municipal,
formada por, no mínimo, 02 servidorês que píestarão a necessária assislênciâ o Pregoeiro
duíânte a realizaÇâo do prêgão;
AUToRIDAOE SUPERIoR: E o titulaí do óígão ou entidade de origem desta licíaÇâo,
incumbido de deÍinir o obieto da licitâÉo, elaborâr seu teÍmo de Íeferência, oÍçamento e
inslÍumento convocatóÍio, decidjr sobre impugnação ao edital, determinâr a abeÍtura da
licitação. decdir os íêcuÍsos conira alos do Pregoearo, adjudicar o objêto âo vencedor, no cêso
de inleÍposiÇão de Íêcurso, homologaÍ o.esullâdo da licileÇão por meio eletrônico e pÍomover
â celebração do conlrato;
PMT: Preíêituía Municipalde Íauá;
DOE: Diário OÍicialdo Eíado:
DOU: Diário Oficialda União;
óRGÃo PRovEDoR Do slsTÊMA: Bolsa Brasileira de Mercadoria.

8. DAS ATR|BU|çOES DO PREGOEIRO

8.í- O ceítame será conduzido pelo PÍegoeiro, que teÍá, em especial, as seguinles âtribuiçõês

tr'

s)

h)

i)

d)
e)

0

a)
b)
c)

,
k)
|)
m)

s)
h)
i)

)

Responder às queíões formuladâs pêlos proponentes, íelativas ao cerlame;
Conduzií a sessáo pública na intemet;
VeriÍlcar a cônfoÍmidade dâ píoposta com os reqLrisitos estabelecidos no insttumento
cônvocâtóÍiot
Dirigir a êtapa de lances;
Verificâr e julgâr âs condições de habilitaÉoi
Recebeí, examinar e decidiÍ sobre a peÍtinência dos recuÍsos e encaminhâlos à autoridade
competenle quando mantiveí sua decisão;
lndicaÍ o vencedor do cartame:
Adjudicar o objeto, quândo não houver recurso:
Conduzir os kabalhos da equipe de apoio:
Encáminhêr o processo devidamente instÍuído ao oÍdenador de despesa da unidade
administmtiva gestora e píopor a homologaÉo.

9. DO ENDEREÇO PARA A ENÍREGA DE OOCUMENTAÇAO

9.1. Setor de LicitaÉes, situadâ na Rua Abigail CidÍâo de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE
cEP: 63.660-000. (Prédio da Cidade Digitêl).

9.2. Conter no anverso do ênvelope o nome do pregoeiro, númêro do pregão e o nome do órgão

to Dos REcuRsos oRçAMENÍÁRtos

10.1. As c,espesas dêcoÍíentes da Ata de Registro dê Preços coarerão pela fonte de recursos do(s)óígâo(s)
/entidâdê(s) pârticipante(s) do SRP (Sislema de Registro de Prêços), â ser infoÍmada quando da lawalura
do inslÍumento de conlrato.

11. Do óRGÃo cERENctADoR

1 1 .1. Câberá a SecÍetaÍia da Educação o gerenciamento da Ata de Regislro dê PreÇos, no seu aspecto
operacional e nâs queslões legais.

12. DA PARTTGTPAçÃo
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PodeÍão participar desta licitaçâo âs pessoas jurídicas legalmente constiluidas que alendam

12.7. A, panicipaçáo no pregâo êstá condicioÍladâ obrigâtoíiâmêntê à inscriç2o ê Crêdênciâmento dô
licitante âté o limite de horário píevislo.

12.4. O licitante deverá pÍomovêr â sua inscíiÉo e credenciamento para participaÍ do pregão clirelamenle
até o horádo Íixado no edital paÍa inscriÉo e cadastrâmênto.

12.5. PaÍa as microêmpresas, empÍesâs de pequeno poÍte e as coopeÍativas que se enquadíem nos
feÍmos do an. 34, da Lei Federal no 11.4AA120O7. e que não sê êncontíâm em qualqueí dâs exclusôês
íelâcionadas no § 40 do aÍtigo 30 dâ Lei Federal n" 123/2006, deverão declaíar no sistemâ
lvww.bbmnetlicitacoes-com.bd pâra o exercicio do tÍalamento juíídico simpliÍicado ê difeÍenciado previsto
em Lêi

12.1
as condiçôes exigidas neste edilal, observados os nêcessários rêquisilos de habilitação juÍídica,
rêgulaíiclac,e fiscal e trabâlhista, qualificação técnica e econômico-Ínanceira, inclusive lendo seus obiêtivos
sociais compativeis com o objeto destâ licitaÉo.

12.2- A Íespeito do cu§o de operacionalizaÉo do sistema

10.2.1. o custo de operacionalizâçáo e uso do sislemâ ficárá a caígo do licitante que pâgará â Bolsâ
Brasileira de MeÍcadorias, provedora do Sistema Eletónico, o equivâlente aos cu§os pelâ utilizâÉo dos
rêcuísos de tecnologia da informaÉo, consoante iabelâ Íomecida/emitida pela entidade, nos teÍmos do
ârtiqo 5o, inciso lll, da Lei no 10.520/2002.

'12.3. Licitanles dêvidamente cadastrados junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias

''a,lp§,ís,..d

12.6. A participaÉô neste ceÍtâme importa ao proponente a irÍestrila e iÍÍetratávei aceitação das condições
estabelecidas no presentê Editâ|, bem como a observáncia dos rêgulamentos, normâs âdministíâtivâs e
lécnicás âpliúveis, inclusive quanlo a Íecursos, e aindâ, na aceitação de que deverá fomecer o objeto em
peíeiles condiÇõês.

12.8- É vêdada a pâÍticipação nos seguintes casos:

12.8.1. Empresa cujâ fâlência hâja sido dêcÍetada, sem que tenha sido legalmente reabilitada.
12.8.2. lmpedidas de licitâr e contratar com a Administração Públicâ.
12-8.3- Suspensas tempoÍariâmente de pârticipar dê licitação e impedidas dê conlrátar com a

Administração Públicâ-
12.8.4. Declârâdâs inidôneas p€la Administração Pública, enquânto perdurarcm os môtivos
dêteÍminanles desta condição.
12.8.5. Licitante que incoÍa em quaisquer dás hipólêses prêvistas no ârtoo 9', cáput e incisos, da
Lei n'8.666/1993, ou sela:

A/t. 9" Náo @derá paftícipaÍ. diÍeta ou indirctamente, da licitaçáo ou cla execuçáo
de obra ou serviço e do fomecimento de bens a e/es nec€ssárbsl
l- o autor do projeto, básico ou executivo. pessoa tísica ou juridica;
ll 4mpresa, isoladaÍnente ou em consôrcio. rcsponsável pela elaborcção do
píojeto básico ou executivo ou da qual o autor clo $ojeto seja dirigente, gercnte,
acionísta ou detentor de mais de 5 (cinco poÍ cento) do capital com dieito a voto
ou conlíolador, r$ponsável técnico ou subcontrataalo;
lll- seNidor ou diigente de ótgáo ou enliclacl,e conttatante ou rcsponsável pela
licitação.

í2.8-6. EslÍangeiras não âutorizadas a comercializaÍ no país.
12.8.7. Cujo estatuto ou contrsto social, não inclua no objetivo social da empresa, âtividâde
compatível com o objeto do cêfiame.

13. Do CREDENC|AMENTo No stsrEMA E pARnctpAÇÃo

13.1. As pessoas jlrídicâs intêressadas deveÍão nomear atÍavés do in§trumento de manclato, com Írma
reconhecida, opeíadoÍ devidamente cÍedenciado em qualquer corelora dê mercâdoíias associada à Bolsa
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8Íásileiíâ de Mercadoriâs ou pela pÍópria Bolsa Brasilêirâ de Mercêdorias, atÍibuindo pod

âssistir lânces de pÍeços e píâlicarlodos os demais atos e operações no site: www.bbmn

13.2. A participaÇão do licitante no Pregão Elelrônico se daÍá por meio de corÍeloÍa contratada para
representá-lo, oú direlamênlê pela BBM, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno

conhecimento, âceitaçâo e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

13.3. o acêsso do opêÍador ao pregão, pera efeito de encamiflhamento de proposta de píeço e lânces
sucessivos de preços, em nome do licitantê, somênte se daaá mediante prévia definiÉo de senhâ privaliva-

13.4. A chave de idenlifrcaqâo e a senhâ dos operadoÍês podêrão ser utilizâdas em qualquer píegão
elêtrônico, sâlvo quando cáncêladâs poÍ solicitação do cÍedenciado ou por iniciâtiva da Bolsa de BrasileÍa
dê MeícedoÍies.

13.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e íormâlmêntê pelâs transaÉes efeluâclas em seu nome,
âssume como UÍmes e veídâdeÍas suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos praticadôs diÍetâmente
ou por seu Íepresentante, excluída a íesponsabilidade do provedor do sastema ou do órgão ou ênlidade
promotorâ da licitaÇão poÍ eventuais dânos decorÍênles de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
qúê poÍ lerc.eiros.

13.6. O caedenciâmenlo do fomecedor ê de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico implica nâ
rêsponsabilidade legal pelos âtos prâticâdos e na presunçâo de capacidade técnica paÍa Íealização das
transaçôes ineÍentes ao pÍêOâo elêtÍônico.

'13.7. A participâção no Píegão EletÍônico se dará por meio da digitaÉo da senha pessoal e inlÍansferível
do ÍêpÍesenlante credenciado ê subsequente encaminhamento da proposla clê preços, exclusivamenie poÍ
mêio do sistema eletÍônico, obsêrvâdos datâ ê horáíio limite estabelecidos.

13-8. Câberá eo fomecêdoÍ âcompanhâr as operações no sistema eletrônico durente e sessão públicá do
pregão, ficando responsável pelo ônus dêconente da perda de negócios diante da inobseNância de
quaisquêr mensagens emitidas pelo sastema ou dâ descoÍexão do seu representanle.

13.9. Qualquer dúvida em Íelâção ao acesso no sistêma operacionâ|, poderá ser esclarecida através de
uma corretorâ dê mercadorias associadâ a Bolse Brâsilêira de l\rêrcadorias ou pelo telêfone: São Pâulo-SP
(11) 3293-0700. A relâção completâ dâs conetoÍas de mercadodas ünculadas a Bolsa BIasileiÍa de
MeroadoÍiâs podeÍá seÍ obtida no site www-bbmnetlicitacoes-com.br, acesso coaÍetoras.

14. oA APRESENTAçÃo DA pRoposrA ELETRoNtcA E oos DocuMENTos DE HABrLrraçÀo

14.1. os licitantes encaminharão, êxclusivamenle poÍ meio do sistema. concomitantemente com os
documentos de habilitâção exigidos no edital, proposta com a descíiçâo do objeto oíertado e o preço, alé a

datâ e o horário estabelecidos paÍa âbeduÍa da sessão pública, quândo, êntão, enceÍÍâÊse-á
âulomaticamente a etâpa dê envio dessa documentação.

14-2. o envio da proposta, ammpanhada dos documenlos de habilitaÉo exigidos neste Edital, oconêrá
por meio de chave de acesso e senha.

14.3. As Microêmpresas e Empresâs de Pequeno PoÍte devêrão encáminhar a documentâÉo de
habilitâção, ainda que haja alguma restriÉo de regulaÍidade íiscal e trabalhista, nos te.mos do art. 43, § 1o

da LC no123 de 2006.

14.4. lncumbirá âo licilante acompânhar as operaçôes no sistema elelrônico durante a sessáo públicâ d0
Pregâo, ficando responsável pelo ônus decoÍÍente da perda de negócios, diânte dâ inobserváncia de
quaisquêr mensagens emíidas pelo sistema ou de sua desconexâo.

14.5. Até a abertura da sessáo pública, os licitantes podeÍâo aetirar ou subslituir a píoposta e os
documenios de hâbililâção anterioamente inseÍidos no sistema;

14.6. Não seÍá estabelecida, nessa etapa do ceílame, ordem de classiÍicaÇão entre as propostas

âpresentadas, o que somente ocoÍrerá após â íealizaçáo dos procedimentos de negociação e iulgamento
da proposta.



r.turitciflo DE ,
ILYTAUA Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Tauá
Sêcretaria da EducaÉo

:
o

14.7- Os documentos que compõem a proposlâ e a habilitaÉo do licitante melhoÍ classificado sômente
serão disponibilizados paiâ avâliação do pregoêiro e para acesso pútlico âpós o encerramento do enúÍtr de '''''
lances.

15 DA FoRMA DE ApREsENTAçÃo oA pRoposÍa ELETRóNICA

15-1. A Proposta dê Píeços, §9lE-p943-glgjle§gtE§§lEqAÊ&, deveÍá ser enviada exclusivâmente poÍ
meiodosistemaelêkônic-o,@(vedâde'lnclUsive,einclusâode
endereço, telefone e outras informaçôes que possam de qualquer modo idênliÍicêr o licitante),
caÍacterüando o pÍoduto píoposlo no campo discriminâdo, contemplando todos os itens, em conformidade
com o Termo de Referêncaa -Anexo ldo Edital, a qualconterá:

15.2- O encaminhamento de PÍoposta de Preços pÍessupôe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstâs nestê Edital. O licíante seÉ responsável por lodas as lÍansações que
forem eíetuâdas êm seu nome no sistema elelÍônico, assumindo como rlÍmes e verdacleiías sua PÍoposla
c,e PreÇos e lences.

15.1.1. A modalidade e o número da licitaÉo;
15.1.2. Endereçámento ao PregoeiÍo da Prefeiturâ lúunicipaldê Tauá-CE;
'15.1.3. PÍazo cle validade da Proposta de PÍeços não inferior a 60 (sessenta) dias;
'15.1.4. Os itens cotados, nos quantitalivos licitados, segundo a unidade dê mêdidâ consignada no
edital:
í5.1.5 Declâraçáo dâ licitante que, nos valorês epresentados âcima, e§ão inclusos todos os
lÍibríos, encaÍqos lrabalhistas, previdenciários, fiscais e comêrciáis, taxas, íÍetês, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incid,r sobre o objeto licitado,
inclusive a maÍgem de lucro;
15.'1.6. DeclaÍâção de quê o proponente cumpre plenamente os requistos de hâbilitaÉo e quê suâ
Proposta de Píeços esté em conÍoÍmidade com as êxigências do iírstÍumento convocatóÍio (edital).

15.2.1. A licitante dêveÍá encaminhaÍ anexo no siíema, sua CARTA PROPOSTA PREÇOS,
através da opção FICHA TÉCNlcA, em aÍquivos no foÍmato ziplilê (zip). O nome do arquivo
dêvêÍá iniciaÍ com á palavra Anexo, êx.r Árexol,ip, e o lamanho de câda a.quivo não podeÍá
êxceder a 500Kb.

15.3.1. Os píeços pÍopostos deverão estaÍde acoÍdo com o quantitativo do bem cotado;
15.3.2. Nos preços já deveíão estar incluídas as remuneraÉes, os êncârgos sociais, lributários,
lrâbalhistês, pÍeüdenciáaios, Íscêis e comerciais, laxas, fietes, seguros, deslocámentos de pessoal,
cuslos e demais despesas que possam incidiÍ sobre a conkataÉo, anclusive a margem de lucÍo, não
cabêndo nenhum outro ônus quê não o valor estipulado na referida Prcposta dê Prêços;
15.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva íesponsabilidâde do licitante, não lhe assistindo o

direío de pleitear qualquer alleraÇão dos mesmos, sob alegaçáo de eno, omissão ou qualquer outro
a€umento não previsto em lei.
15.3.4. Ocorrendo discrepância entre o prcço unitário e tolal, pÍevalecerá âquele lançádo no
sislema e ulilizâdo para clâssiícação das Propostas de Preços, devendo a Prcgoeiro proceder às
correções necessáías.
15.3.5. Não sêrão adjudicadas Propostâs de Preços com valoÍes superiores à média dos preços

unitáíos e totâis eslimâdos para a contÍatâçâo, os quais se encontram deÍinidos no Termo de
Referênciá.
15.3.6. Nâ análise das PÍopostas de Preços a PregoeiÍo obseNaÍá o MENOR PREÇO POR lTEl\4,
expÍesso em reâis.

15.4. Os quânlitalivos licitados e cotados cleverão ser rigorosamente conferidos pelos licilânles

15.4.1. A Carta Proposta dêve contemplar o quanttâlivo do itêm em sua tolalidade conforme
licilâdô

15.3. Os preÇos constantes da PÍoposta de Preços do licitante deveráo conter apenas duas casas
dêcimais após a virgula, câbêndo ao licitante procedet ao arÍedondamento ou desprezár os númêros âpós
as duas casâs decimâis dos ceotavos.

15.5. O prazo de vâlidade dâ Propostâ de Píeços náo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos
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da sessâo de aberturâ desta licilaÇão, conforme artigo 60 dâ Lei n'. 10.52012002. Câso a licilante, não. -,.
informe em sua Propostâ de Preços o prâzo de vâlidade, será cônsideÍado aquele definido nêste Edital.

15.6. A apÍesentaÇão da Proposta de Preços implica nâ ciência claaa de todos os termos do edital e seus
ânexos, em especial quanto à especificáção dos seÍviços e as condiÉes de paíicipaçâo, competiÉo.
iuloâmento e foÍmâlização do contrâto, bem como a aceitação e sujeiÉo integral às suas disposições e à
legislàçáo aplicável, notadâmente às Leis Fedêrais n'10.520/02 e 8.666/93.

15.7- somente serâo aceitas Propostas de Preços elaborades e enviadas através do sistema, inclusivê
quanto aos seus anexos, não sendo admitjdo o recebimento pelo pregoeiro de quâlquer outro documento,
nem permitido âo licilante fâzerquâhueÍ adendo aos enlreguês áo PregoeiÍo por meio do sistemâ.

15.8- Seíá desclassificada a Proposta de Prêços apresentada em desconformidade com este item.

16. Dos pRocEDtMENTos Do pREGÃo - DA sEssÃo PúBLtcA, DA cLAsslFlcaçÃo DAs
pRoposrAs E DA FoRMULAÇÃo DE LANGES E DA AcElrAçÃo DA PRoPosrA

1ô.1. A paítir do horáÍio previsto no EdÍtel e no sistemâ para caclastíâmenlo e encaminhamenlo da
proposta inicialde preçá e dos clocumentos de habilitáção, terá inicio a sessão pública do prêgãô elêtrônico,
com a divulgação das propostâs de preços recebidas, passando á Prêgoeiro a avaiiaÍ a aceitabilidade das
propostâs.

16.2. AbeÍtâ a etapa competrtiva, os íepresentantes dos fomecedores deverão e§aí conêclados âo
sistema paÍa panicipâr dâ sessáo de lances. A câda lance oíeÍtado o paíicipante será imediatamente
inÍoÍmado de seu íecebimento e rêspectivo hoíário de registÍo e valoÍ.

16.3. Os licitântes poclerão oferecer lances sucessivos, obseÍvados o hoÍário íixado para abedura dâ
sessão e as regres estâbêlêcidâs neste Edital.

16.4. O licitânte somente poderá oÍeÍêcer lancê de valoí inferior ao úhimo por êlê ofeÍtâdo e íêgistÍâdo pelo

sistema observado, quando houver, o intervalo mínimo de difeÍença de valores ou de peÍcentuais entrê os
lancês, que incidirá tanto êm relação aos lances intermediános quanto em relação ao lance que cobrií a

melhor ofertâ.

16.4.1. inteÍvalo mínimo de diÍeÍença de valoÍes ou percentuais entÍe os lanc.es, que incidirá tanto
em rêlação aos lances iÍrtêímediáíios quanto em relaÇão à proposta que cobÍir a melhor oferta devêrá
seÍ de R$ 0,0í lum ceíÍavo).

16.5. Não seaão acertos dois ou mais lânces de mêsmo valoí, prevalecendo aquêle que íoí recebido e

registrado em primeiro lugaÍ.

16.6. Fica a critério do pregoeiÍo a autorizâÉo da coneção de lances com vâlores digitados eÍroneamente
ou situaÉo semelhanle, mesmo que antes do início da disputa de lâncês.

16.7. Após o credenciamento dâs propostas, durante a sessão de disputa de ,ances, não será aceito
pedido de desclassiÍicâção do licitânte paÍa o itern/lTEtú alegândo como motivo'eno dê cotação" ou
quâlquer oulÍo equivoco da mesma nâtuÍêza. Após a sessão de disputa de lances, duranle a fase de

aceitaçáo/habilitaçâo náo seíá âceito pedido de desclassiÍicação do licilânte âduzindo em defesa causas,
razôes ou ciícunstâncias que visivelmente só ocoíreram por responsebilidadê objelivâ d0 licitante

16.8. Não poderá haver desislência dos ,ânces ofertados, suieitando_se o pÍoponente desistente às
penalidades constanlês no art. 70 da Lei Fêdêral 10.520102-

16.9. Estâíão excluidos da aplicação das pênalidades prcvistas no item 14.8, quando a desistência for
decoÍÍente de'câso foÍtúito'ou 'foÍça maioa. Na hipótese de incidência do câso é gâíânticla a cleÍesa
prévia.

16.1o.Duranle o trânscurso de sessão públicâ os pârticipantes seíão inÍoÍmados, em tempo íeal, do valor
do menoÍ lancê íegislrado. O sislemâ não identificad o autor dos lances eos demais panicipantes

16.11.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 'ABERÍO', em quê
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os licitântês aprcsentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

16.12.4 etapa de lances da sessão pública lerá durâÉo de dez minutos e, após isso, seíá proÍrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeíado nos Úllimos c,ois manutos do pêríodo dê
duração da sessão pública.

16.13.4 pÍorrogaçâo âutomálaca da etapa de lances, de que lÍata o item anteíor, será de clois minutos e

ocorrerá sucessivamente sêmpre que houver lances enviâdos nêsse peÍíodo de prcrrogação, inclusivê no

caso de lances intermediários.

16.14.Não hâvendo novos lances na formâ estabelecida nos ilens anteriores, a sessão pública enceÍÍaÍ-se-
á âulomâticámentê.

16.í5.Encêííada a Íase compáitiva sem que haja a prorogâÉo âutomátiaa pelo sislema, poderá o
pÍegoearo, assessorado pela equipê de âpoio, justiÍlcadamente, admitir o Íeinicio dâ sessão pública de
lances, em proldâ consecuÉo do melhor preço.

'16.í6.No caso de desconexâo com a Preqoearo, no decorrer dâ êtâpa competitiva do PÍegão ElelÍônico, o
sistemâ eletrônico podeÍá pêrmanecêí acessível aos lacitanles para a ÍecepÇão dos lâncês, rêlomando â

Píegoeiro, quando possível, sua aluação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

16.í7.Ouando â desconexáo do sistema elêtrônico para o pregoeiÍo persistir por tempo superioa a dez
minutos, a sessáo públicâ sêíá suspensa e reiniciada somente âpós decoÍridas vintê e quâtro horas da
comunicação do Íato pelo PregoêiÍo aos paíicipantes, no sítio eletrônico utilizâdo para divulgação.
16.18.Assim que a etapa de lancês for Íinâlizâda e o sistema deteclaÍ um empate, conÍorme estabelece os
aÍtigos 44 e 15 dâ LC 12312006 â fenamenta inicia â âplicaÉo âutomática do desempate em favoÍ
MÚEPP/IlIEI.

16.18.1. A melhoÍ classiícadâ nos teÍmos c,o íem anteÍior terá o direío de encaminher uma últimá
oferta pâra desempale, obígâtoriamente em valoÍ inferior ao da primeira colocadâ, no prâzo de 5
(cinco) minutos controlados pelo saslema, contados após â comunicaçâo automática para tanto.
16.'18.2. caso a microempresa ou a empresa de pequeno poíie melhoÍ classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabeiecido. serão convocâdas as demâis licitantes microempÍesa e empíesa
de pequeno porle que se encontrem naquele inteNâlo dê 5% (cinco por cento), na ordem de
clâssiÍicâção, para o exercício do mêsmo direito, no prazo estabelecido no subitêm anteÍior
í6.18.3. No cáso de equivalência dos valores apresêntados pelas micÍoempresas e empresas de
pequeno portê que se encontrem nos iotervâlos estabêlecidos nos subitens anlenores, será íealizado
sorteio enlre elas pârâ que se idenlifique aquelâ que primeirô podeÉ apíesenlar melhor ofeÍla.

1ô.19. O sistema inÍormará a píoposta de menor pÍeço (ou a melhoÍ proposta) imediatamente após o
encenamento de etâpa de lances ou, quândo for o caso, após nêgociaÉo e decisâo pelo pÍeooeiro acerca
da âceíâção do lance de menorvaloí.

16.20. Se a proposlâ ou o lance de menor valor não foí aceitável ou se o fomecedor desalendêÍ às
exigências habilitatóÍias, â PÍegoeiro êxaminará a proposta ou o lancê subsequente, veÍiÍlcando a sua
compalibilidade e â habilitação do participante, na odem de classiÍicaçâo. e assim sucessivâmente, âté a
apuÍação de umâ proposta ou lance que atêndâ o Edilal. Também nessa etapa a Pregoêiro poderá negociaÍ
com o paaticipante para que sejâ obtido preço melhor-

'16.21. Caso não sejam âpresentados lances, será veriÍjcadâ a conÍoímidade entÍe a pÍoposta de menoÍ
preço e o valor eslimado paíâ a contrataÉo.

16.22. Caso o licitante náo aprêsente lances, concorrêrá com o valor de sua proposlâ

16.23. O sistemâ iníoÍmaÉ a propostâ de menor pÍeço (ou a melhoÍ proposta) imediatamente após o

encerÍamento da etâpa de lânces ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pÍegoeko acerca
da aceilação do lance de menorvalor.

16.24. A ordem de apÍesentâção pelos licitânles é ulalizâda como um dos cdtéÍios de classificâção, de

mâneira que só poderá haver empate enlre proposlas iguais (não seguidas de lances)
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16.25. Havendo empale, a pÍopostâ vencedora seaá sorteada pelo sistema elekônico dentrê âs pío99stâs.",. 
".i

empataclas.

16-26. Encenada a etapa de envio de lances dâ sessão públicá, o pregoeiÍo deverá encaminhar, pelo
sistema elelrônico, CONTRAPROPOSTA ao licitante que tenha apresentâdo o melhoÍ pÍeço, para que seja
obtida melhoí proposta, vêdáda a negociâÉo em condições diferentes dâs prêvistás nestê Editâl.

16.27. A negocieção será Íealizada poÍ meio do sistema, podendo ser acompânhada pelos dêmais
licitantes.

'16.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e iulgamento da proposta

16.29. EnceÍada â elapa de negociaÉo, o pregoeiío exâminará a propostâ classific€da em pÍameiro lugaÍ
quanlo á adequâção ao objeto ê à compatibilidade do pÍeço em telaçáo áo vâlor êstimado para contíatação
nesle Edital e em seus anexos, observâdo o disposto no paÍágÍaío único do art.7'e no § 9'do aÍt.26 do
Decreto n.o 10-024/2019.

16.30- Sê a proposte ou lance vencedor for desclessiÍlcado, o Pregoêiro examinará a píoposlâ ou lânce
subsequente, e, assim sucessivâmente, na orclem de classificação-

16.31- Havendo necessidade, o PregoêiÍo suspendeíá a sessão, informando no "chaf a nova data e
horário para a suâ continuidade.

16.32. ATENÇÃo: Apos a elapa competitivâ (etapa de lances) e de aceíâçâo dâ pÍoposta, a Pregoeiro irá
solicilardo licitânte mais bem classmcado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO- O sistema disponibilizârá ao
íefeÍido licíante, nâ bâíÍa de tarefas, um "botão" cujo denominação é REESPECIFICAR PREçO- O licitânte
devêrá clicár nessa função, âjustaÍseu(s) píeço(s) unitário(s) âo vâloÍ negociado, e concluiÍ â elapa-

16.33. O licitânte deverá proüdenciár o enüo dâ proposla adequada âo último lânce ofeítado ou valoÍ
neqociado, no pmzo dê âté 02 (duas) horas, a contaída solicitaÉo do pÍegoeiro.

16-34. Encer.ade â análise quanto à aceitaÉo da píoposta, o pregoeiÍo veÍificárá â habilitâçáo do licitante,
observado o disposto neste Edital.

17. DA HABrLlraçÃo

17.1. Como condição pÍéüa ao exâme da documentaÉo de habilitaÉo do licilante detentoÍ da pÍoposla
classificâdâ em pfmêiro luOâr, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimênlo dâs condições de
pâílicipâÉo, especialmente quanto à existênciá de sanção que impeçâ a pârticipação no certame ou a

futuÍa contíataÉo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

17.1.1. Consultas ao Câdâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), dâ
Controladorie-Gêrâl dâ União, no sítio www.portaltransparencia.gov.br/sâncoes/ceis.
17.'1.2. Cadastro Nacionâl de Condenações Civis poíAto de ImpÍobidade Administrâtiva (CNCIA),

do Conselho Nâcionalde Justiç4, no sitio www.cnj.jus.br/improbidade-adm/consultar-requeído.phÊ
í7-1.3. Consuhâ ao Cadasko Nâcionâlde Empresas Punidâs - CNEP do PoÍlal da Transpárência,
no sitio (http:/ rww-poÍ1âltransparencia.gov.bí/sancoes/cnep).
17.1.4. Consulta Consolidada de Pessoe JuÍidicâ do Tribunal de Contas da União, no sítio
httpsr/ceÍtidoes-epf .apps-tcu.govbr/

17.1.1.1. A consulta aos câdâstros seÍá realizada em nome da empresa licitânte e
também de seu sócio maioritário, por força do aÍ149o 12 dâ Lei n" 8.429, de í992, que
prevê, dêntÍê as sanções impostâs ao responsável pele p.áticã de âto de impÍobiclade
âdministrativa, a pÍoibiÇão de contlatar com o Podêr Público, inclusive por intermédio de
p€ssoâ juíídica da qual seja sócio majoritário.
17 -1-4-2- Constâtâdâ a existência de sânção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, poÍ falta dê condição de paÍticipaÉo

A documenlaÉo Íelalrvâ à HABIUTACÃO JURiDICA consiste em'

CÉDULA DE lDÉNTIDADE do responsável legal.

17.2.

17.2.1
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17 -2,2. REGISTRO COMERCIAL no ceso de empíesário indiüdual, no registro público dÉ €ÍnPr,e,§ê "
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitaate ser a sucursal, llliâl ou agência, apresenlar o
registro da Junta onde opeÍa com averbâção no regislro da Junta onde lem sedê â matriz.

17 -2-3. ATO CONSTITUÍIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL em ügor devidamente registrado no

registro público de empaesa mêretntil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades por ações, âmmpanhado de documentos de eleição de seus administrâdores;
devendo, no câso da licilanle ser a sucursal, Íilial ou agência, apÍesentar o registro dâ Juntâ onde opera
com averbaÇáo no aegislÍo da Juma ondê lem sêde â malíiz.

17.2.4. tNScRIÇÃo Do ATo CoNSTITUTIVO, no caso de sociedâdes simplês - êxceto coopêralivas -
no Caítório de RegistÍo das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diÍetôria em êxêrcicio; dêvendo,
no câso de â licilaíte seÍ a sucuÍsâI, Ílliâl ou âgência, âpÍesentar o regístÍo no CaÍtório de RegislÍo das
Pessoas JuÍidicâs do Eslâdo onde opera com âvêrbáção no CartóÍio onde tem sede a malriz.

17.2.5. Em se tratânclo de micÍoempÍeendedor individual - MEI: CERTIFICADO OA CONDIÇÃO DE
MICRoEMPREENDEDOR INDIVIDUAL " ccMEl, cuja aceilação Íicará condicionada à veriÍicaçâo da
autenticidade no sitio www.poÍtaldoempreendedor govbÍ

17.2.6. DECRETO DE AUIORIZAçÃO, em se trâlândo de emprêsa ou sociedade estíâígeiíâ em
funcionamênto no País.

17.2.7- Os documentos acima deverâo êslâr ãcompanhâdos de todas as alteraçôos ou dâ consoliJação
respectiva.

17.3. Adocumentaçáo Íelativâ à@consiíeem:
17.3-1. PÍovâ de inscÍição no Câdastro Nâcionalde Pêssoa Jurídicâ (CNPJ)

17.3.2. Ptova de inscriÇâo no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (lSS), conforme o
câso, Íelâtivo ao domicílio ou sede do licitante, peatinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o
objeto contratual;

17.3.3. Prova de ÍegulaaíJade para com a Fazendâ Fêdêrâ|, Estâdual e Municipâldo clomicílio ou sêde do
licitãnte:

a) A prova de regularilade com a FazeÍda Nacionâl seÍá efetuada mediante apÍesentâção de
certidão expedida coniuntamente pela Secretaria dâ Receila Federal do BÍasil (RFB) e pela
Procuíâdoria-Geml da Fazênda Nâcionâl (PGFN), refeíentê a todos os cÍéditos lÍibutários
fedeÍais e à Diüda Ativa dâ União (DAU) por elas administrados, inclusive os cíéditos
tributários relâtivos às contíibuições sociais previstâs nas alíneas "a" a 'd" do parágraío único
do art. 11 da Lein" 8.212, de 24 dejulho dê 199í.

b) A comprovaÉo de regulaídade pâÍâ com â Fâzenda Estac,ualdeverá ser feita através de
Cêrtidão Consolidâda Neoaliva de Dêbitos inscritos nâ Dívida Ativa Estadual.

c) A compÍovaçâo dê regularidade para com a Fazenda Municipal deveÍá ser fêitâ âtÍâvés de
Cedidão Consolidada Negativa de Débitos inscÍilos nâ Divida Ativa Municipal.

'17.3-4. Prova de situaÉo regulâr perante o Fundo de Geranlie por Tempo de SeMço - FGTS, através de
CertiÍlcado de RegulaÍidade de Síuâção - CRS.

17.3-5. Prova cle síuação regulaÍ peíânte a Jusliça do TÍabalho, através da Certidâo Negâtiva de Débitos
Tíabalhistas - cNDT, conÍoÍÍne Lei 12.440/2011.

17.3.6- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a documenlação ex(lida
pâra efeito de comprovâção de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que eía apresenle alguma
restrição.

17.3.7. Havendo âlguma restriçáo na comprovação cla íegularidade fiscal e trabâlhista, será assegurado o
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prâzo de 05 (cinco) diâs úteis, cuio teÍmo inicial cônesponderá ao momento em que o propÔre.nle ÍoÍ..'
declârado o vencedoÍ do certeme, píonogáveis por i§uâl periodo, â cdtério da Comissâo PermânêfiIê d'ê

Licitáção, paÍa a regularüaÉo da documentâção e emjssão de eventuais cerlidôes negativas ou positivás

com eÍeito de certidão negativa.

17.3.8. A não-rêgulaíização da documentâção, no prazo estabelecido, implicará decsdênciâ do diíeito à

contrataÉo, sem prêjuízo das sanÉes previstâs no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facullado â

convocÍlÉo dos licilânles Íemanescenles, na ordem de clâssiÍicação, para a assinâturâ do contÍato, ou a
revogaÉo da licitsção, ou ITEM, conforme o caso.

17.4. Visêndo o cumprimenlo do píazo de execução, a qualidade e â seguranç3 do obieto da contrataçáo
deste Pregão, â QlJAglzu:l!çl!9lECN!çA da emprese proponente devêrá ser comprovâdâ mediente.

17.4.1. Atestado dê cápaciclac,e técnica emitido por pessoa juÍídica de diÍeito público ou píivâdo, que
compÍovê que o(a) licitantê Íomece ou fomeceu prodúos de natuíezâ e espécie condizentes com o objeto
destê Edital.

a) Em havendo dúüda aceÍca da vêíacidade do documenlo, o PregoeiÍo e Equipe de Apoio,
poderão promovêr diligência junto a emitente, â ,lm de compíovâr a veÍacidade do Atestado de
capacidade Técnica em questâo, e:

l. Constatada e verecidâde. seíá conílÍmede a hebilileção da licitânte;
ll. Coístatada â não verâcidâde, a licitante será inabilitada, sêndo o fato encâminhac,o à

Píoc!Íadoria Geral do Municipio paía que seja âbeÍto processo adminislrâtivo, e
compfovado o dolo, aplicadas âs sânÇôes âdministralivas cabiveis, conforme a

legislâçáo ügente

17.5. Msando o cumpíimenlo do pÍ-azo de exê-cução, a qualidade e a seguranÉ do objelo da conúâtaÉo
em sua lolaliclade, a QuAuFlcAcÂo ECoNÔM|oA-FINANGEIRA da licitante deveÍá ser compÍovada
medienlê:

17.5.í. Balanço Patímonial e demonstraÉes contábeis do úhimo êxercício social, já exioíveis e
apresentados na foÍma da lei, devidâmente registrado na Junlâ Comercial de oíigem que comprovem a boa
situaçâo Íinanceira da empÍesâ, vedada ê sua substituiÉo por balanceles ou balançôs proüsórios, podendo

ser atuâlizados poÍ Índicês oÍiciais quando encerÍados há mais dê 03 (três) meses cla data de apÍeseniação
da proposla, devidamente assinados por contabilistâ registrâdo no CRC.

17.5.1.1. O Microempreendedor lndiüdual-MEl que no ano-calendáíio anterior não tenha auíeíic,o
íêceila bÍuta de até R$ 8'1-000,00 (oitentâ e um mil reais), está dispensado da âpÍesentação do
Balânço Patrimoniale demonstrações côntábêis do último exeÍcício social flâ fomâ do item anteÍioÍ,
confoÍme art. 1.179 §2o do Código Civil e artigo 18-A, § 1'da Lei Complementar n' 12312006,

enlíetanto deverá apresentar â DASNSIMEI (Declaraçâo Anual c,o Simples Nacional _
l\ricroempreendedor lndividual);

'17-5.1.2. No caso de empresa conslituída no exercício social vigentê, admite_se a apresentaÉo de
balanÇo pâtrimonial ê dêmonstrações contábeis referentes ao perlodo dê existência da sociedade.

17.5.1.3. As empíêsas oplantes pelo regime de tributação sobÍe o lucro real/presumido, alravés da
escrituraÉo digital SPED (ECO), conforme dispõe o art. 3" cla lnstrução Normativa n'1.594 cle 01 de
dezembÍo de 20'15, dâ Recêitâ Federal do BÍasil, ficâ exigidâ a apresentação do EelanÇo Pâtdmonial
do úhimo exêÍcicio social. âté o último dia útildo mês de maio do corrente ano.

17.5.1.4. As sociedades por ações cleverão aprcsentaí âs demonstrações contábêis publicada nâ

lmpÍensa Oficiâ1, de acordo com â legislaÉo pertinente.

17.5.2. Comprovâçâo do Patímônio liquklo igual ou superior â 10o/ô (clez por cento) do valoÍ e estimado
paía conlÍatâÉo, devendo a compíovaÉo seÍ feita através c,o Balanço Palíimonial do último exercício

enceÍÍado, conÍorme exbênciâ do item 17.5.í.

1 7.5.3. Ceílidão Negativa dê falêncie, de concorclata, de recu peraçâo iud i6iâl ou eírajud icia I (Lêi n' 1 'l . 1 01 ,

de 9.2.2005), expedkla pelo dislÍibuidor da sede clâ empÍese, datado dos últimos 30 (trintã) diâs. ou que
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esteja dentro do píazo de validade expresso ná pÍópria Certidão

a) Na ãusênciâ dã Certidão Negativa, a licitante em Recuperaçâo Judiciâl deveÍá comprovaÍ a sua

üabilidade econômica, mediante documenlo (cerlidão ou assemelhado) emitido pelá instância judicial

competente: ou concessâo judacia, dâ recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 1111212020; ou

homologação clo plano de recuperação extrâjudicial, no caso da licíante se encontÉÍ em
recuperação extrajudlcial, nos teímos do arligo 164, § 50 da ,ei 14.11212020.

17.6. pEUÂ!.q89çUU.E!rOqSEEAE!UrACÃO

17.6.1. DÉCLARAÇÃO QUE INEXISTEI\,I FATOS liúPEDITIVOS para sua hâbililação no ceíâme, cienle da

obrigaloÍiedâde de declarâr omííências posleriores, conÍorme ANÊXO ll do Edilal. (ârt. 32, §2', da Lei n.'
8.666i93);

17.6.2. DEoLARAÇÃo auE NÁo EMPREGA MÉNoR DE 18 ANos êm tíabalho notumo, peÍigoso orl
insalubÍe e nâo emprega menoÍ de 16 anos, salvo menoÍ, a paÍtir de 14 anos, na condiçáo de apÍendiz, nos
termos do anigo 7', xxxlll, da Constituição conforme ANExo lll do Edilall

17.6.3. DECTARAÇÃO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA com os têrmos deste edilal e seus
anêxos. conforme modelo constanle no ANEXo lv deste edital;

17.6.4. DECLARAÇÃO OUE SE ENOUADRA EM lúE OU EPP - Que cumpíe os requisitos estabelecidos no
aÍtigo 3'da Lei Complem€ntaí no 123, de 2006, estândo âpla a usuÍruk do tratamento fâvorêcido
estabêlêcído em seus ans- 42 a 49, conforme ANEXO V do edilal.

17.7. Os documêntos de habililação devêrão §eÍ apÍeseÍrtados dâ seguintê íorma

17.7.1- ObrigatoÍiamente, dá mesma secle, ou seia. se da matÍiz, todos da mâtriz, se de alguma filial,
toclos de mesmâ íliâl, com exceçáo dos documêntos que são válidos tenlo paÍa matriz como para todas as
filiais. O conkato será celebrado com a sede que âpíesentou a documentaÉo.

17 7 -2- Denko do prazo de validade. Nâ hipólese de o documento não constar expressamenlê o prazo

de vãlidade, este devêrá seÍ acompanhado de dêclaíâção ou Íegúlamentação do órgâo emissor que
clisponha sobre sua validade. Na âusência de tal declaÍaçâo ou regulâmentação, o clocumenlo será
considerado válido pelo prazo de 60 (sessentâ) dias, contâdos a partir da datâ dê sua emissão. quando se
tratar de documentos reíerênles à hâbilitaÉo fis6âl e econômico-íinanceira.

17.7.3- Salvo os documêntos cuja verificaÉo da aulenticidâde possa seÍ feita mediante consuha dirêtá
em sítios oficiais na inlemet, os documêntos de habilitaÇão enviados atÍávés do sistema elekônico, deverâo
ser enviados à sede dâ Comissâo de LicitaÉo, juntamente com a Proposta de PÍeços Final Negociada
(Proposta Ajustada) ao novo valoÍ ofertado (ANExo vll.í), no pÉzo de alé 03 (três) dias, contâdo a paítiÍ
do 1o dia útil subsequente à solicilacéo do pÍegoeiÍo

17.7.4. O documenlo obtido através de slios oficiâis. quê e§eiâ condicionado à aceitaÇão via intemel,
lerá sua autenlicidadê vêriíicâda pelo pÍegoeiro:

17.7-5- Pâra a hâbilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocalório, demonstraÍ a compatibilidâde dos seus objetivos sociais com o objelo da licitâção-

17-7-6- Caso o documento aprcsentado seiâ expedido por insthuição pública que êsteja com seu
funcionamento paralisado no dia da âbertura da sessão pública, a licilanle deverá, sob pena de ser
inabililada, âpíesenlar o referido documenlo constando o termo final cle seu peíiodo de validâde coincidindo
com o peÍíodo da pêralisação e deverá, quando do término dâ paralisação, sob pena de ser inâbilitada
superveniêntemenle, enviar o documento à Comissão nâs condições de autenticáÇâo, para que seja
âpensâdo âo processo de licilação.

17.7.7. Os documentos referentes â regulaÍidade Ílscal dêverão âpÍesenlar igualdede dê CNPJ,
ressálvando-se aquele quê o próprio órgâo emissoí declara expressamente no íeferido documento que ele
é válido para todos os eslâbelecimentos - sede ê filiais - de licÍtente.

17.7.8. Os documentos de habilitação em oiginal ou por qualqueÍ processo de ópia âutenlicada por
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canóío compelenle ou por seNidor cla administração ou publicação em órgâo da imprensa oficiai. -

17.7.9. caso hajâ documento redigido em idioma estrangeiÍo, o mesmo somente será consideÍado se
âcompanhado dâ veÍsão em português. firmada por tradutor juramentado.

17.8. DAs oÉMArs oRTENTAçÕES soBRE A HABTL|TAçÃo

17.8.1. Será inâbilitado o licitante que nâo comprovâr suâ habilaação, sejâ poÍ não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o eslabelecido neste Editâl

17.8.2. Se o licitante desâtêndeÍ às exigências habililalórias, a PregoeiÍo exâminârá a proposla ou o lânce
subsequente, veriÍicando a sua compátibilidâde e a habilitaÉo do paÍticipante, na ordem de classiÍlcação, e
assim sucêssivamente, até a apuraçáo de uma proposta ou lance que ateflda o Edital. Também nessa elapa
a PÍegoeiro podeÉ nêgociâr com o participante para que seia oblido pÍeço melhoí.

'17.8.3. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiÉo que legâlmente e mm Íegularidade
peamila a suâ êmissâo e consulta pela lntemêt, a Pregoeiío podêrá verificaÍ a autentickjade desle através
dê consulla junto ao respêclivo sítio.

17.E.4. Constatando-se o âtendimento das exigências fixadas nesle Edital, o obiêto seÍá ádjudicâdo âo
âutoÍ c,a píoposlâ ou lance de menoÍ pÍeÇo.

í8. Dos pEDrDos DE ESCLARECTMENToS E tMpucNAçóEs, otLtcÊNcns, REVocAçÃo E
aNULAÇÃo

18.í. Qualquer pessoa Íisica ou juridica poderá, no prâzo de até 03 (tíês) dias úteis antes da data fixâda
paÍa recebimeoto dâs PÍopostas de Preços, impugnâr o âto convocâtório clesle Pregão e solicitar
esctârecimentos, mediante petição a ser enviada EXoLUSIVAMENTE poÍ FoRMA ELETRÔN|CA no
sistema da Bolsa B.âsileiÍá de lúercadoriâ (provedoía c,o sislema do Pregão Eletrônico

18.1.í. DêcâiÍá do diÍeito de impugnar os teÍmos do edital de licitação peÍante a Administração
aquele que não o Íizer denlÍo do pÍâzo Ílxado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não
teÉ êÍeito de recurso.
18.1.2. A impugnação feita tempestivamentê pêlo licitánte não o impedirá de paÍticipar do pÍocesso
licitâtório até o trânsito em julgado da decisão a ela peÍtinente.

í8.2. Somente serão âceitas solicitações de êsclaÍecimentos, provkiências ou impugnâções, que
preenchâm os seguintes requisitos:

18.2-'1. O endereçamento ao PÍegoeiro c,a Prefeituía de Tauá/CEi
18.2.2. A idênrificáçâo precisa e completa do autoÍ e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatóÍios) se for o caso, conlendo o nome, prênome, êstado civil, proÍissão,
domicilio, númeÍo do documenlo de identificâção, deüdâmenle dalada e âssinada, dêntro do prâzo

editalício;
18.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicêndo quais os itens ou stlbilens
discutidos;
'18.2.4. O pêdido, com suas especificaçôes.

18.3. As respostas às impuonâções e aos pedidos de esclarecimentos serão eÍetuadas no píazo de até
02 (dois) dias úeis contado do íecebimento da impugnaÉo ou do pedido de esclarecimento, mnformê o
caso

18.4. A impugnâçáo não possui efeilo suspensivô

18.4.1. A mncessão de efeito suspensivo à impugnâção é medida êxcepcional e deverá ser
motivadâ pelo pregoeiro, nos autos do prccesso de licitaçáo.

18.5. A resposta da Prefeíura lúunicipâl de Tauá-CE será disponibilizada a todos os inteíessados
mectiante afixação de ópia da íntegra do âto proÍerido pela adminiskâção no flanelógrafo da Comissão
Permânênte de Licilação, bem como disponibilizado no ste da Bolsa BíásileiÍa de Mercadoria - Provedora
do Sislêma do Pregão ElelÍônico (https:/ ,vww.bbmnetlicitacoes.mm.bÍ/index.php?categ=), e no Poítal de
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LicitaÉes dos lúunicípios do Tribunal de Contas do E§ado do Ceará -',,trG6'
(htlps://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licíacao/abertâs), e vinculará tanto a âdministrâção quanto os
parlicipenlês.

18.6. O aditamento ao edital prevaleceÍá sempre em relação ao que tor aditado

18.7. Aaolhida a petiÉo de impugnâção contra o alo convocatório que importe em modiÍcáçáo dos
termos do êdital seÍá designada novâ data pâra a realizaÉo do certeme, exceto quando,
inquestionavelmente, a alterâÉo não âfelar a foÍmulaÉo das Cadas Propostâs.

18.7.1. Quâlquer modmcaçâo nesle edilal será divulgada pela mesma foÍma que se deu âo teío
original.

tO.O. OtLtOÊruCn: Em qualqueÍ Íase do procedimênto licitatório, â Píegoeiío ou â auloíidade supeÍior,
poderá pÍomover diligências no sentido cle obteÍ eschÍecimentos, coníimaÍ informaçôes ou permitiÍ sejâm
sânadas falhas formâis de documentaçâo que complementem a instÍuÉo do processo, vedâda â inclusão
postêrior de documento ou informâção que deveria constaí oíiginariamente da Propoía ou da Habjlitação,
fixando o prazo para e Íespostâ.

18.8.1. Os licilântes notificados para preslar quêisqueÍ esclarecimêntos adicionais dêveÍão fâzê-lo
no prazo delerúinado pelo pÍegoeiro, sob penâ dê dêsclâssificâção/inâbilitação.

18.9. REVOGAÇÃO E aNULAçÃo: A Preíeilura Municipal de Tauá/CE poderá revogar ou anular esla
licitaÉo, em qualquer etapa do prccesso.

19 DOS RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS

í9.í. A dâta e o horáíio em que será abeÍta â fâse de mânifêstâçáo de inteíposição de recuÍso será
informâdo pelo pregoeiro no chal após o téÍmino dâ disputa de lânces e declaíação do licitante vencedor do
ITEM.

'19.1.1. Nâ data e horárao estipulados pârá a maniÍestáçâo a PrcgoeiÍo c,ârá, no minimo, 30 (líinta)
minutos parã os licitantes declâraÍem sua intençáo e motivaçáo em interpor recuÍsô-
19.1.2. A fatta de mânifêstâção e motivâção deslâ no prazo concedido, importará na decadência do
direito de rêcuÍso.
19.1.3- Após a manifestação, o licilânte teÍá prâzo dê 03 (três) dias para a apresentaÉo dâs razôes
de recurso, fcando desde logo inlimâdos os demais licilanles paÍa aprêsêntâr contrâÍrâzões, em iguâl
número de dias, que começaÉo a correr do téÍmino de prazo do reconente, sendo-lhes assegurada
üsla imediata dos aulos.
19.1.4. A mânifestâção do recurso deverá ser, obdgatoíiamentê, rêgistrada no chat, bem como
conter a sínlese das razões do recoÍÍente.

19.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meíamênte prolêlatóÍios ou quando não
juslifrcada a intenção de interpor o recuÍso pelo(a) lacitantê.

19.3. O acolhimento de recurso imporlârá na invalidação apenas dos atos ansuscetiveis de
aproveitamenlo.

20. DA HoMoLoGAÇÃo E FoRMALTzÂçÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREÇos

20.1. Homologado o Íesultado dâ licitaÉo, os fomecedores habilitados, serão convocâdos para assinâr a
atâ de Íegistro de prêços, dêntro do píazo e condições êstabeleciclos no instÍumento convocatÓÍio,
mnfoíme minuta de âta de registro de paeços, Anexo lX deste edíal.

20.2. As obrigaÉes deconentes da licitação serâo íoímalizadas mediante lâvretura da respecliva ATA DE
REGISTRO DE PREçOS, subscÍita pelo Município, akâvés da SecÍetaria(s) Gêstora(s), representada(s)
pelo(as) Secretá.io(as) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que obseNârá os
teímos do Oecreto Fedeíal n" 10.024, de 20 de sêtembro de 2019, Dêcreto Municipal n" 0121O02J2019, de
2í de janeiÍo de 2019, e, subsidiariamente, a Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho dê í993, com suas
alteÍeçóes, bem como pelas normas contidas neste Eclital e seus anexos.
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20.3. O licitante vencedor teÍá píâzo de 05 (cinco) dias Ldeis, contádos a paÍtir da convocaÉo, parâ

assjnar a âlâ de registro de pÍeços. Esle prazo podeÍá ser prorrogado umâ vez, por igual período, quando

solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR duÍante o seu tíanscuíso e desde quê ocoÍÍa motivo iustiÍc€do
aceito pelo município deTauá.

20.3.'1. Alternativâmenle à convocáÉo para compareceÍ peÍantê o órgão ou entadâde para a

âssinatura da ata de registro de pÍeços, a Administração poderá aceilar assinatura digital, dê§de que
baseada em ceÍtificado digital, paÍa que possâ conferir validade âos atos praticádos
êletrônicâmente

20-4. A recusâ injuíiÍicada do licitante ven@doí em assinaÍ a âta de registro de pÍeços dentro do prazo

estabêlêcido no pÍesentê instíumento, o suieitará à aplicâÉo das penelklades preüstâs neste edilâ1.

20.4.1. Se o licitante venoedor não âssinaÍ a Ata dê Rêgistro de Preços no pmzo estabelecido é

íacultado à Administração municipât convocar os licíanles do cadastío de Íeserva ou os
remanescentes, respeitada â oídem de classiÍcação final das proposlas, para negociar com este,
com vislâs à obteflçâo de melhores preÇos, pÍeservândo o interesse pÚblico ê respeilâdos os valoÍes
estimados para a contÍataÉo previstos na plânilhâ de cuslos ânexo ao ÍeÍmo de Refeíência/Projeto
Básico, parâ depois de comprovados os requisíos habililatórios e aceitabilidade clos pÍeços, assinar a
Atâ dê Registro de Preços.
20-4-2. lnümbíÍá à Administração pÍovjdenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços no Diário OÍicialdo lúunicipio, âté o quinlo dia útal do mês subsequente âo dê sua âssinalura.
O mesmo píocedimento se adotará mm relação aos possiveis teÍmos adilivos.
20.4.3. É vedâdo efêtuar aqéscimo nos quantitâtivos ,ixâdos pêla Ata de RegistÍo de Preços,
anclusive o acréscimo de que i.átâ o § 

o do aÍt. 65, da Lei 8.66/93.

20.5. A Ala de RegistÍo de Preços produziÍá sêus efeitos juíídicos e legais â parlir da dâta de suá
assinalura e vigera pelo prâzo de 12 (doze) meses, incluÍdâs eventuâis proÍÍogâções, confome inciso lll. §
3o, do âÍt, '!5, da Lei 8.666/93.

20.6. A Ala de Registro de Preços não obrigâ o lúunicípio a ÍiÍmar qualquer contrâtâÉo, tampouco nas
quantidades estimadas, podendo ocorÍer licitaçôes específicas paía aquisição do(s) objeto(s). obedecida a
legislaÉo pêÍtinente, sendo assêgurâda ao detentor do Registro de Prêços a píeÍeíência de fornecimenlo
em iguâldade de clndiçôes.

20.6.1. o paÍlicipante da SRP (Sistema de Registro de Prêços), quando necessitaÍ, duÍanle a

vigência da Alâ dê Registro Preços, efêtuârá âquisiçôes junto ao fomecêdor detentoí de píeços

Íegistíâdos na mencionada ata, de acordo com os quantitativos e especificações pÍeüstas nâ
licilação, bem como deveÍá, caso solicitado pelos demais paÍticipantês eÍeluaÍ o íemanejamento do
quântitâtivo não trtilizado por este.
20.6.2. A Ala de Registro de Preços, duÉnte sua vigência, poderá ser ulilizada por qualquer órgão
ou entidade da AdministraÉo Pública Municipâ|, Estadual ou Federal, na condição de óroão
interessádo, mediante consuhâ píévia ao órgão geslor do RêOislío de Preços e concordância dô
fomecedoÍ.
20.6.3- Caberá âo ÍomecedoÍ benefciário dâ Ata de Registío de Preços, observadâs âs condições
nêla estabelecidas optâr pela aceitação ou não do fomecimenio, desde que este fomecimento não
prejudique as obrigações antêíioímente assumidas com o órgão gerenciadoÍ e órgãos participentes.

20.6.4. Ao órgão não paíicipante que aderiÍ a Ata de RegaslÍo de Preços compete os atos relativos
à cobrânçâ do cumpdmenlo pelo íornecedol das obrigâçõês contratualmente assumidas e a

aplicaçáo, obseNac,a a ampla defesa e o contÍaditório, de evêntuais penâlidâdes decorrenies do
descumprimento de cláusulas contratuáis, em relaÉo as suas própriâs contrataÉes, infoÍmando âs
ocorÍências ao óÍgão gerenciador-
20.6.5. Após a autorizaçâo do óígão geíenciador, o ór9áo intêÍessado deveÍá eÍetivar a contralação
solicitada em até 90 (noventa) dias, obseNado o pÍazo de validade dâ Ata de Regisko de Píeços.

20.7. o(s) preço(s) registíâdos e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do
irunicípio de Tauá e Íicarão á disposição durante a vigência da Atâ de Regisko de Preços.

20.8. O Municipio moniloraÍá, ao menos t meslralmenle, os preços clos produtos, avâliará o meÍcádo
constantemeíte e poderá rcvêr os pÍeços regislrados â qualquer iempo, em decorrência dâ redução dos
pÍeÇos prâticâdos no mercâdo ou de íato que eleve os custos dos produtos íegiskados.
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20.9. O Munacipio convocará o fomecedor para negociâr o preÇo íegistrado e adequá'lo âo pÍeço de
mercado, sempre que verilÍcaÍ que o preço regislrado estiveÍ acima do preço de mercado.

20.10. Antes de recebeÍ o pedido de fomecimento e caso seja íruskada a negociação, o ÍomecedoÍ poderá
ser libeÍado do compromisso âssumido, cáso comprove medianle requerimento [undamentado â

apÍesentação de comprovanles, que não pode cumpriÍ as obrigaÉês assumidas, deüdo o prêço dê
mercacloÍ tomeÍ-se supeíior ao píêço Íegistíado, por feto superveniente.

20.11. Em qualquer hipótese os preços deconenles da revisão não poderão ullrapassar os píâticêdos no
mercâdo, mantendo-se a diferençâ pêrcentual apurada entre o valor oÍiginalmeÍ e constante da proposta do
fomecedoí e aquele vigente nô meíc€do à época do registÍo - equaÉo econômica financeiÍ4.

20-12- Pata ereito de deÍinição do pÍeço de mercado serão considerados os pÍeços que forem iguâis ôu
infeíoÍes à médiâ daqueles apuÍados pelâ Unidade Administrativa do Municipio paÍa deteÍminado itêm.

21. FoRMALzÁçÃo DÂ coNTRATAçÃo

21.'1. A contratação com os fomecedores registrados será formalizadâ por intermédio de inslrumento
contratuâ|, êmissão de nola de empênho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o aít. 62 da Leino 8.6ô6. de 1993.

21.2. No caso de foímalzaÉo de instrumento de contrato (Anexo Vlll), o preço estabelecido náo sofierá
reâjuste, excelo quando â contíâtâÉo ensejaÍ duraçáo superiôí a (01) um ano, nos teÍmos do 3', e § 1'da
Lei 10.192nO01 (Lei do Plaflo Reâl).

22. DA ENÍREGA E DO RECEBIMENTO OO OBJETO

221 oÚANTo À ENTREGA:

22.'1.1. O objeto conlratual deveÍá seÍ enlÍeguê em confoÍmidade com as especificaÉes estabelecidas
neste instrumento, nos locâis indicâclos pelo SecÍetâria da EducâÉo, de âcordo com os pÍazos e âs
especiíicâÉes do lermo de rêfêrêncja, a paÍtiÍ do recebimento da Notâ de Empenho e/ou ordem de
Fomecimento ou instrumento hábil.

22.1-2. os âtrasos ocâsionâdos por molivo de força mâior ou caso foíluito, desde que iustificados âté 24
(vinte e quatío) horas, anles do término do prazo de enkega, ê âceitos pela contrâtante, não serão
considerados como inadimplemento contrâtual.

22.2. OUANTO AO RECEBIMENTO

21.3. Caso sejâ proÍrogado, o contrato podeÍá ser Íêajuíâdo com base no IGP-M da Fundação Getúlio
Vârgâs-

22.2.1. PROVISORIÂI,ENTE, mediante íecibo, paÍa efeito de posteÍior verificaÉo da conformidâde do
ôbjêto com as especificações, devendo sea feito por pessoâ credenciada pelâ contratante.

22.2.2. DEFINITIVAMENTÉ, sendo expedido lêrmo de recebimento definilivo, após verificação da quâlidade

e da quantÍdede do objeto, certiícando-se de que todas as condações estabelecidas foram atendidâs e,
consequente aceitâção dâs Notas Fiscais pelo Oêstor da conlrataÉo, devendo haver rejeiÉo no caso de
dêsconÍormidade

22.3. Os repÍesentântes do CONTRATANTE especialmente designâdos como Fiscais do Contrato, quê
dêvêrão ser nomeados pelo SecÍetáÍio da Pasta, serão os responsáveis pelo acompanhamento e

ÍiscalizaÉo da execução do Contrato.

22.4. o Município de Tauá reserva-se âo diÍeito de píocedeÍ à análise pelo corpo técnico da Secretaria
Requisilânte. Caso íquem constatadas iíregularidades em íelaÉo âo objelo ou eíe não se enquadíar nas
êxigências mínimas, resuhârá na nâo âceilação do obieto.

22.5. Constatando que o objeto Íecebido náo atende as especiÍicaÇões estipuladas neste Edital, ou ainda
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que não alende a finalidade que dele naiuralmente se espera, o óÍgão rêsponsável pelo reced"trheí{o}'
expedirá oÍício à empÍesa vencedorc, comLrnicando e justiíicando as razões da rêcusa e ainda notificando-a
para quê sane as inegulaÍidades denko do menor píâzo possivel.

22.6. Deconido o prazo eíipulado na notiÍicaÉo sem que lenha havido a solução do problema em
relaÉo às iÍregularidades aponladas, a secÍetariâ solicitante dárá ciênciá â PÍocuradorja Fiscal, a fim de
que sê pÍocêda à abeÍtura de píocesso âdministrâtivo em face da empresa, de acordo com as normas
contidas ne Lei8.666/93 e alterâÇões. para eplicaÇão des penalidades cabíveis.

23. OO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO

23.1. PREçOS: Os pÍeços ofeÍlados devem ser apresentados com â incidência de todos os kibutos,
enc€eos trabálhistás, preüdenciáíos, Íiscâis e comerciais, taxas, frctes, seguros, direitos autorais,
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas píevisÍveis que possam iÍrcidir sobrc o
objeto licitâdo, inclusive a margem cle lucÍo.

23.2. PAGAMENTO: O pagamento sêrá feito nâ proporçáo da entrega dos bens licitados, segunclo as
Ordem dê CompÍâ exp€didas pela aclministreÉo, de conformiíieale com âs notâs fiscais/fatures
c,evidamente alestadas pelo GestoÍ da despesa, acompanhadas das CeÍtidões Federais, Estâduais e
Municipais do licitante vencÊdor, todas atualizâdâs, obseNâdas as condiÉês dâ proposta.

23.2.1. O pagamento seíá efetuado em até 30 (trintâ) diás âpós o encaminhamento da
documentaçáo trâtâdâ neste subilêm, observadas as disposições editalícias, através dê crédilo nâ
Conta BanúÍia do fornecedor ou através de cheque nominal-

23.3. REAJUSTE: Os vâloÍes conslantes das propostâs não sofrerão íêajustê antes de decorídos 12
(doze) meses do seu Íegistro, hipótese nâ qual podêÍá ser úilizado o indice IGP-M da FundaÉo cetúlio
VaaOas.

23.4. REEOUILíBR|o EcoNoMlco-FlNANcElRo: Na hipótese de sobreürêm fatos imprevisíveis, ou
preüsíveis porém, de consequências incalculáveis, retârdadores ou impeditivos da execuÉo do âjuslâdo,
ou âinda, em cáso de íorÇa maioí, caso fortuito ou falo do príncipe, confrguÍando álêa econômica
eíÍaoÍdináÍia e exlaacôntretuâ|, podêrá, mediante procêdimento adminjstralivo onde reste demonstrada tal
situâção e teÍmo âclitivo, seÍ Íestabelecida a relação que as paÍles pâctuâíâm iniciâlmentê êntre os
encaÍgos do contrâlado e â ÍetribuiÉo da AdministraÉo pâÍa a justa remuneração do fomecimenlo/serviço,
objelivando â manutençáo do equilibrio econômico-finânceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll,
"d'da LeiFedeÍâln.o 8.666/93, a,terada e consolidada.

24, DAS SANÇOES

24.1. A DeteÍtoÍâ da Ata de RegistÍo de Preços/Conlrâtada Ílcará sujeita às seguintes penalidades, em
caso de inexecução lotal ou parcial do contrato, ero de êxêcução, execução imperfeita, mora de execuçâo,
inadimplemento conkatualou não veracidâde das infoímaçôes pÍêsladâs, garantidâ a paéviá deíesâ:

l. Advertência, sanÉo de que líáa o inciso I do ârl. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser aplicada nos
sequinlês câsos:

a) descumprimento das obdgaçôes e responsâbilidades assumidas na licitaçâo;
b) outras ocoÍrências que possam âcârrelâr lranstomos êo clesenvolvimenlo clas atividades

do(a) CONTRATANTE, desde que não cáiba a aplicação de sanÇão mais grave.

ll. Multas. que poderão ser remlhidas em quâhuer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Àrunicipais, poÍ meio de Documento de Arrecádação Municipal - DAÍ\r, a ser
píeenchido de acordo com inslÍuções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) de'í,o% (um poÍ cenlo) sobre o valor tolal do coniralo, por clia de atraso na enkega dos
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limilada a 10% (dez por cenlo) do mesmo
valor;

b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor totâl do contralo, por iníração a qualquer cláusula
ou condição contralual, não especiÍicada nâs demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na rêincidênciâ: ,.'Y
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c) des,ool (cinco poÍ cênto) do valor tolal cÍo contrato, pela recusâ em
produto rejeitado, oâracleíizando-se a recusa, caso a substituição nã

ú

,?:
subslíurÍlEqalquêÍ ..i

o se efelive nóé'0E'-
(cinco) dias que se seguirem à datâ da mmunicação ÍoÍmal da rejeiÉo;

Suspensáo lempoÍáriâ de paíicipaÉo em licitâÉo e impedimenlo de contratâr crm o
Municipio de Tauá, por prâzo nâo superior a 05 (cinco) anos;

Declareção de inicloneidâ.le pâía licitâr ou conlrâtâr com â AdministraÉo Pública, efiquânto
peÍdurarem os motivos detêrminantes da punição ou alé que seja píomovida a reabilitação
perante a âúoridade que aplicou a penalidade, depois do ressârcimênto à Adminislração pelos
pÍejuízos resultanles e depois de decomido o prazo dâ sanção aplicada com bâsê no inciso
ântêÍior

24.2. No processo de aplicaÉo de penalidacles é assegurado o direito ao contraditório e à amplâ
defesa, gaíantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções pÍevlsiâs nos incisos l,lt e lll do iteín
24.1 supra e 05 (cinco) dias coridos paÍa a sanç5o prevista no inciso lV do mêsmo item.

24.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) diâs a
contar da notiíicaÉo ou decisão do rêcurso. Sê o vâlor da multa não íor pêgo, ou depositado, será
âutomâticamenle dêsmôlado do pagamenlo a que a contratâdâ fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiênciâ de crédito dâ Contratada. o valor devido será cobrado administrativamenle oir inscíito como
DívÍlâ Ativê do lúunicípio e cobrado medianle processo de execução fiscal, com os encargos
coÍrespondentes.

a) pÍalicarem alos ilícitos, visando fruslrar os objetivôs da liciteçáoi
b) demonstíarem não possuir idonêidadê pârâ contratar com a Adminislração Públicá. em virlude

de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaÉo clefinitiva poí praticarem, poÍ meios dolosos, fraude fiscêl no

recolhimênto de quâ isque r tÍibutos.

24.4. As sançôes preüstas nos incisos lll e lV do itêm 24.1 supÍa, poderão sêr aplicadas às empÍesâs
que, em íazão do contrâto objeto desla licilaçáol

24.6. A licitante adjudicaláÍia que se recusar, inju§ificâdâmenle. em Íirmar o Cortrato dentro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis a conlâr da notmcêçáo que lhe será êncáminhada, estará sujeita à multa dê 5,0%
(cinco por cênto) do valoÍ tolal adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por cáracterjzar
descumpímento tolal da obrigação assumida.

24.7. As sanções preüslas no item 24.6 supra não se aplicam às demais licitântês que, âpesaÍ de não
vencedoíâs, venham a seí convocâdas pâra celebraíem o TerÍno dê Contreto, de acordo com esle editâ|, e
no prazo de zl8 (quârentâ e oito) horâs comunicarem seu desinteÍesse.

25. O|SPOS|çóES FTNA|S

24.5. As sanções previías nos incisos l, lll e lV do itêm 2,Í.í supra podeÉo ser aplicadâs juntamêntê
com a do inciso ll do mesmo item, fâcultada a defesa pÍévia do inteÍessado no Íespeclivo processo, no
pÍâzo de 05 (cinco) dias úteis.

25.1 As normes que disciplioam este Pregão Eletrônjco serão sempre interpÍetadas em fevor da
ampliaÉo da dispula entrc os inleressados, elendidos o inteÍesse público, sem comprometimefllo da
seguraoç€ e do Íegular funcionamento da adminislÍação.

25.2. Os casos omissos podêÍão ser resolvidos pelo pregoeiro duíante â sessão ê pelo(s) Secrelârio(s)
Ordenador(es) de Despesa, em outros casos, mediante aplicação do capd do art. 54 da Lein.o 8.666/93.

25.3. ô não atendimenlo de exigências Íoímais não essenciais não impodaíá no afastamênto do licitante,
desde que seja possível a âferição da suâ quâlidade e â exata compreensâo da sua proposta durante a
realzação da sessáo pública dêstê Pregão Eletrônico.

25.4. A adjudicação e a homologaÉo do resultado desta licitâção não implic€Íá dirêito à contratação
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25-5. Nenhuma indenização será dêvidâ às licitântes pelâ elaboração ou pela apresentaÉo de
documentação referenle ao presente êditâ|, nem em relaÉo ás expeclâtivas de contíalâçôes delâ
decorÍentes.

25.6. A Homologação do pÍesente pÍocedimento seÍá de competênciâ do(s) SecreláÍio(s) Geslor(es)

25.7. Na contâgem dos pÍazos estabelecidos nêste editâ|, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que 5ó se iniciem e vencem prezos em dia de expêdiente normâl no
Munícípio, exceto quando ÍoÍ expressamente estabêlêcido êm contÍário. Para diíimir, na esfera iudicial, as
questôes oÍiundas do presênte edital será competente o Foro da Comarca de Tauá - CE.

25.8. QuaisqueÍ jnformaçôes poderão ser oblidas clirelamente na Sede da Comissão Permanente de
LicitaÉo da P.êfêAuÍa de Íauá, sítuada na Ruâ Abigâil CidÍão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris,
TâuíCE. CEP.: 63.660-000 (PÍédio da Cidade Digital), ou pelo e-mail pregao.taua@gmail.com.

25.9. Todãs as normas ineÍenles à mntrâtação, discÍiminadas no Anexo - ÍeÍmo de Referência deste
lnstrumento ConvocâlóÍio, deveÍáo ser minuciosamentê observâdâs pêlos licitantes quando da elaboÍaçâo
de suas Propostas de PrcÇos.

25.10. No intêresse da Administraçáo Municipâle sem que câibâ às licitantes qualqueÍlipo de indenização,
fica âssêguíado à autoridade compêtente:

â) âlterar as condiÇões, a qualquer têmpo, no todo ou êm pârte, cla presenle licitaçáo, dando
ciência âos inteíessados na forma da legislaçâo vigefite;

b) anulâr ou rêvogar, no todo ou em parte, a pÍesente ljcitaÉo, a qualquer tempo, disto dándo
ciência aos interessâdos mediânte publicaçâo na ÍoÍma da legislação vigente.

2s. oos ANExos

25.'1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

25.í1. Os avisos de prossêguimenlo das sessões, e decisão sob.e os recuÍsos interpostos, â Anulâção ou
Íêvogação seíão feitos âos intêressaclos medianle publicaçáo no flanelógrafo dâ PÍefêiturâ de Tâuá,
conforme disposlo na Lei Orgánica do lúunicípio e no site da 8BM: www.bbmnet.com.bÍ e
https/iicíacoes.tce.ce.govbr/index-php/licitacao/abeÍtas.

Teímo de ReÍeÍência - Descrição detalhada do objeto
Modêlo de DeclâÍação de fato supeNenienle impeditivo de habilitaçâot
Modêlo de Declaração de que o licitânte'nâo possui pmfissionais menores de l8 anos
Oeclaração de concoídánciâ com os teÍmos do edital;
Declaração de ME (Microêmprêsâ) / EPP (Empresa de Pequeno Porte) / MEI
(MicroêmpÍeendedoÍ lndividuâl);
Da análise e aceitabilidade da Píopostâ Final Negociada;
Modêlo de Píoposta de P.eços Negociâda;
Minúâ da Ata de Registío de PÍeÇos;
Minula do Contrâto

Tâuá - CE. 22 de n .r,bto de 2022

José Erôn tza
Ordenador de

órgâo
Secretaíia da Educáção
nciador
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à/ A Lrcrtação fundamenlaÊse-á nas Le§:
L, Lei Êederal n" 10.520/02 e suas alteraçóes:
.j Ler FedeÍal no 8.666/93 e suâs aheÍaÇões'
d) Decrelo no 10.024/2019;
et Lei Conrplemeítaí n0 123/2006 e suas alteraçôes: e
Í) Decíeto Municipal de h" 0121(n212019

€ _l,t) a.

'r. oa apRESEr{TAÇÃo E FUNoAÍENÍAÇÁo LEGAL

O OÍdênador dê Despêsâs dâ SecÍêtariâ da Educaçào, apÍesenliâ o Têrmo dê ReÍefêncra risarrdú
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇAO DE LIVROS PARÂ oS ALlrNoS E
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
l\,lUNlClPAL DA EDUCAÇÃO. e determrna as noímas e condrçóês gerârs paíâ etâboraçáç oe Êdrral É, !,ás

2. JUslFtcÂTtvA oa coNTRÂTAçÃo

?-1. A píesêale equisição lem como permissa bá§câ

O municlpio de Tâuá, âtravés da Secrelâía dâ Edúcaçáo, Bntende que a educáçáô faz paíe do imponênle

procêsso de lransmissão e âqulsiçáo de conhecimentos, valores e habilidades que se inleÊrelaocnâr) â()s

mais variados câmpôs da üala em sociedade. O estudante, alrâvés desse processo. lem noÇào:obíe ?

liberdade. dignidade, capacidáde de desenvolvimento econômico e sociat, âlém do exeÍcicc de rrrcllrs t
deveies civrcos. nâo §e íê§rringindo apenas ás matérias tíadicionais ensanadas. A equaaÇao var arenr.

lÍansgíeCincio as írônlêiras de ensino. pos o que o estudanl€ detém de corhecinrcnl!

cfiscipltnar ou interdÉcrplinar, IêvâÉ para o resto da vida. Por e§ê motivo. a educâçáo ior rnsendã r! r])i iie

dtrertos íundâmentars Íesguârdados pela Constituiçáo Fedeaal, que êm sêu aítiso 61, drspÕe: "sác drrertos

socrels a êducação. ã saúde. â elimentação i...)".

2.1-2 A rnlençâo nâ aquisiçào de Coleçóês de Livros: PÍojêlo Tema - Tempo de Mars Aprender Vrda e

Iúatemálicâ Ensino Fundamenlal. Vidã e Linguagem, Sou clá Paz Coleção Fluk das emocaes Progíâr;râ

clê desenvolvrínento dê Habilidádes socioemocionais. Novo lendo Voêtê Ficâ Sabendo' Letrârnênto e

AlÍabelizaÇão é a de implântaí uma politicê voltadz para umâ EducaÉo Básicâ de Oualidate, quê píêpârê

âs crianças e tovens da Rede Municipal de Ensino dê ÍaU,á pâra o rnundo de hote que atendá ás

necêssdades de recuperâÇão das aprêndizagens em deíicil ocasionedas pelo periodo Ce pânde:niã.

ãtendendo as necessidadês de umã lormaçào calcacla na toona e prática.

2.l.3ALeide DÍetrizes e Basês da Educação Nacional - LDB n' 939446. em seu Íitulo lr 3rtiqo 3' rndcâ

como PÍncipos da Educaçào, enlre oulÍos, a "igualdade de condiçõ€s de acesso e perma.e.oa nê escola

â "liberdâde de apÍender, ensrnaí, pêsquisaí e divulgaí ê cultuíâ, o pensãmeato, ã âne e o sâ1)ê- r
pluiahsmo de ideEs e de concepçóes pedagógcas", o lespeito à libeídade ê apÍecD à ioler,i,,üa d

gârârIa do padrào de qualidâde , a -valonzecÉh cle experiência extraescdar" e a vrnculaÇao enlre 3

eduaáçáo escolar, o lrabâlho e as práticâs socaais-. Oessa foíma. a obÍa didáticâ, parle do oblelo dessâ

hcrtaÇão. não pode. sob hipótesê alg{rma, vêicular preconceilos. estar desatuâlrzada em relâcão aos ê,â11c.rs

da leoria e pÍalica pedagógrcas, repetrr padrões estereotpados ou conler iníormeções eraSas. eqtr,!a-3:3.:
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oe reito.qy,;ll+ilrài;oou supeíadas p€lo desênvolúmento do cada árêa do conhêcimsnto - sejâ sob â íorma

ou âiôda. infonnaçÔês que contrariem, de algum moclo. a logr§laçáo vigente, constantes da Base Nac,onal

Comum Curricuiar. bêm como. o Estâtuto dê Cnança e dc Adolêscente e o Êstatuto do ldoso. Devê. srm ter

poí finalidàde o pleno desenvolvrmenlo do êducando. seu proparo paÍâ o êxercícjo dâ ddadanrâ ê sug

quâlíicaçáo parâ o trabãlho" (adigo 2ú - LDB), Íâvorecendo o diálogo, o respeilo e á convrvcncê.

possib ilândo aos alunos e professores o acesso a inlomações aluali?ádâs, coretas e necessáíras âo seu

cÍescimenlo pessoal, rntelectuel e social, aluando como propagador de conceitos e inÍoÍnraçoês nccessanos

à cidadania e ao convívio democrálico. aomo o ÍeÍ)êito. a ética ê o r€conhecimento dâ diversidadê.

IJTdÜÁ Eslado do Ceará
PíoÍeitura Municipal d€
SecretâÍia da EducáÉo

I NOVO LENDO VOC
FtcA sAaÉNoo
LETRAÀ,1ENTO E

Daniela
Macambira

2.2. Espeía-se. com a aquisiÇâo de um MâteÍial Estíuluredo, podêr avanÇar mâis Íapidênrente na quâliíjáde

da educaÇáo oÍerecida e nos rosultâdos obtidos, com menor dispéndio de ênergia. em íazào do gânho enr

oiganicrdadê. hâímonia e sineÍgiâ que ele pÍopicia. A oÍganicidade assegura a existêncra de parêriêlros

comuns quê estabelecem es conc,iÇóes necessárias do sistena. isto é. o que nào pode delxaÍ de seÍ fêilo e

.omo deve ser íeito- Por outro lado. abre um IeqLre de possibilidades que perrrite ãs escolâs e:{plorâr

múitiplãs âllêÍnâlvas de atendamenlo, êm confomidade com a deslinagão e uso dê cada |vTo.

3. DO MODO DE DISPUTA

MoDo DE OISPUTA: ABERTo

4. MoDALIDADE DA LICITAçÁO:

PÍegão Erêtíônico (MENOR PREÇO POR ITEM)

5. ÓRGÃo GERENCIADOR

5.1.1. Sêcretariâ da Éducaçãoi

6. OAS ESPECIFTCAÇÕES. OUANnÍAÍIVOS E VALOR ESTIMADO DO OBJETO

ITEM

Editorâ 2t)[.,.9,!3 1t

VR,UNIT VR, TOiAL

RS {30:.r3
ALFABEIIZAÇÀO 1"
ano KIT DO ÀLUNo
contendo: Lrvro do Aluno -
Vol. 1 e 2: Tarefas de Casá
- Vol- Ünico e Livro da
FamÍlia.
NOVO LENDO
FICA SABENOO
LETRAMENÍO E
ALFAaETEAÇÃo í" Klr
OO PROFESSOR
contendo: Gura de
Orienlaçôes Didáücas do
ProíessoÍi Livro do Aluno
Vol. 1 ê 2: Tareías dê Câsa
Vol. Único: Brincândo com
o AlÍabeto: Caíazês
exposiloÍes para sâla de

KIT 614

2 Editora
RS

2r _800.10

UNID QUAI{Í AUTOÀ EOÍTORAEsPEcrFrcAÇÃo

KIT 30
Daniela

Macambira RS 726,67

Y
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TAUA Eslado do Ceará
ProleituÍa Municipal do
Secíetaía da Educação

úVlYrüâ-iii-- '

HoÍáÍia: 4ohlaúla.
NOVO LENDO
FICA SABENOO.
LETRAMENTOE
ALFABETIZAÇAO 20 ano -
KIÍ DO ALUNO
contendoi Livro do Aluno -
Vol. 1 e 2: Tareías de Casâ
- V., Único e Livrô da
Fãmiha.
N

auia e FoímaÉo e
alivrdsdês cornplementáre§

FICA SABENDO-
LETRÂMENTO E
ALFABETTzAÇÃo -
2o ano KIT Do
PROFESSOR contendo:
Gurâ de Orientações
Didáticas do Píofessoí:
Livro do Aluno - Vol. 1 e 2;

Editorâ3

5

KIT 633

KIT 30

KIT 584

KlÍ 30

Daniela
Macambira

R5 430.33

Daniela
Macâmbka

d€r Rs
2r.800.10

Apren
4 RS 726.67

Editora
. Tarefas ds Case - Vol.
'Único: Brincando com as
, Palavras -Vol. Únicoi
Câítâzes exposilores para
sala de âulal Foímeção e
alividâdes complemenlâres

a
PO

ILETRAMENTO E
ALFABETIZAÇAO
LINGUisTlcA 1 {3'ano) -
KIT PARA ALLINO
contêndo: L,vro do,qluno -

Editorâ
R)

.t5l.3 r: 72
RS -1i0,33

Salâ vol. 1 e Vol.2. Livro
do Aluno - Casa Vol. 1 e
Vol.2.

Daniela

Grlvanira

Dánielâ
Mâcambirá e

Gilvanira
Frêitâs

PROJETO TEMA - ÍEMPO
DE MAIS APRENDER -
LETRAMENÍO E
ALFABEÍIZAÇÃO
LrNGUlsTtcA 1 (3'âno). -
KIT PARA PROFESSOR
contendoi Gura de
OÍienlâçÕes Didáticas.
Livío do Aluno - Sala Vol. 1

e Vol. 2. Livro do Aluno -
Casâ vol. 1 ê vol. 2-
Carlazes Exposltoíos paía
sda de aula. FormaÉo ê
alivrdades complementaaes

- Carqa Horáíia: 4oh/aula.
PROJETO TEMA - TEMPO

Editoíe
RS

21 AoC 10RS 726,67

DE MAIS APRENDER -
LETRAMÊNTO Ê
ALFABETIZAÇÃO
LTNGUÍsÍrcA 2 í4'ano) -
KIT PARA ÂI I'NO
conlendo: Livro do A,uno -

7 KIT 604

Danrela
Mâcambira e

Gilvaniía
Frêitâs

Edilora RS 430 33 RS
261 liJC ii.1
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Sela Vol. 1 ê Vol. 2. Livro
do Aluno - Casa Vol. 1 ê
Vôl 2

TAUA
tl t$ 1.

lv:
_4ÉúntctPro !t ,

PROJETO TEIUA - TEMPO
DE [,,|AIS APRENDER-
LETRAMENIO E
ALFABEÍ tzAÇÃo
LrNGUlsTrcA 2 (4' ANo).
KIT PARA PROFESSOR

, contendoi Guia de
Orientâçóes Ddálicas.
LivÍo do Aluno - Sala Vol. 1

e vol. 2- Lrvío do Aluno -
Casa Vol. 1 e Vol. 2.
Cârtazês Expositores pâía
sala de aula.Fomaçào ê
âllvrdadês compleÍnenta.es
- Caíqa Hoíàrj,a: 4ú,laula.

- PRoJEro ÍEMA - rc t\4PO

Editora
RS

2r.800 r0

:ii..ú.i 71

I

I

I

KIT 30

Kli 587

KIT 30

KIT 639

KIT

Daniela

GilYanka

Dâníela
Macâmbira e

Gilvanira
Freilas -

Daniela
Mâcambira e

Gílvânira
FÍeitâs

Oíganizâdor
â: Lidia

Êdrtora

RS 726.67

Ít:14:ú.-i3

DE MAIS APRENDER -
LETRAMENTO-E
ALFABET IZÁÇAO
LINGUISTICA 3 (5'ano)
KIT PARA ALUNO
contendo; Livro do Aluno -

LSalâ Vol. 1 e Vol. 2. Livío
do Aluno - Casá Vol. 1 e
Vol.2.

.VIDA & LINGUAGEM 6.
I KtÍ PRoFEssoR:
Sugêstão ê Orienlâçôes
para o PÍoÍessori Lrvío do

lalunc: Suplemenlo
proíessóí #EsqüenlâSAEB
Formâção ê Atividadês
Complemenlares: 40

prendêí is

PROJETO TEMA - TEMPO
DE I\,1AIS APRENDER -
LÉTRAMENTO E
ALFAB ETrzAÇÁo
LtNGUisTlcA 3 (s' ANo).
- KIT PARA PROFESSOR
contendo: Guia de
Oriênlâçôes DidáUcâs.
Livro do Aluno - Sala Vol. í

- Carga Horáriãi 40h/ãula
VIDA & LINGUAGEI\,{ 6.

#E uentaSAEB

de.
Editora

R5 726,67 RS
21 aoo 10

10

11

, e Vol. 2. LNro do Àuno -
Casa Vol. 1 e vol. 2.
Cartazes Erposilores paíá
salâ de àulà. Formaçáo ê
âlrvidades complem€ntares

KIT ALUNO LivTo do
aluno: Suplemento

Organizádor
a: Lidia

A!'gnd"' ns ,ql:: RS

12
Aprendêr

Editora
RS

'a.2,t1CORS 410 00

I VIDA & LINGUAGEM 7.
KIT ALúNO: Livro do
â,uno: Suplemento

13

#EsquenlaSAEB

KIT 616
Oíganrzâdor

â: Lidia
Aprender

Editorâ
RS r A8.33

RS
122.171,2a
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VIDA & LINGUAGÉI\,' 7.
KIT PROFESSORT
Sugestão ê Oíientâçô6s
pâÍâ o PíoÍessot Lrvío do

14 âlunoi suplemênto
prof essoí *EsquentaSAEB
Formação e Alividades
Cômplemenlarêsi 40

Organizador
âr Lidra ÉditoÍa

RS
10 250 00

KII 25

616

R6 ,110,00

RS 198.33
R5

14C a 11 :tir
't5

VIDA&LINGUAGEI\I8-
KIT ALUNoT Lavro do
aUnoi Suplêmento

VIDA&LINGUAGEM9-
t(lÍ ALUNOT Livro do
aluno; Suplêmento

710

KIT 25

KIT 709

KIT 25

KIT 639

KIT

Organizador
a: Ldia Edilora

OÍganizador
a: Lidia

Organizador
a: Lidia

Aprendeí
Editôra

Editora

KIT

EEsquentaSAEB
VIDA & LINGUAGEM 8.
xlT PROFESSORI
Sugestão e Oíentâçôes
para o Píofessor: Lrvro do

1ô aluno: Suplenrenlo
píofessoí *EsquenlãSAEB

i Fomaçào e Atividades
I Complementares: 40
horas

Aprender
Editora

R5
rJ.25C.C0

RS J1U.0C

FS r9ê,33

RS zl1rr,00

RS 198,3:l

R5 410.0C

R5
l, :5 I l:l

RS

RS;
-' ).254.rQ

12?.171 2A

17

1Íl

20

21

Aprender
Edrtorâ

RS
14C 615 C7

VIDA&LINGUAGEM9-
KIT PROFÉSSOR:
Sugesrão e O.ientaçóes
parâ o PíoÍessoÍi Livro do

18 aluno; Suplemento
pÍoíessor üEsquêntasaEB
FormaÉo É Atividades
CoÍnplemenlares: 40

uentasÀEB

IDA & I'AÍÊI,YIATICA 6'

.!-Eqq üêntâSAEB
VIDA & i,,tATÉM TICA 6.
KIT PROFESSOR

KIT ALUNO Liv|o do
alunai Suplemento

Organrzador
a:LrcÍa

Apíendêí
Edltora

Suqestão e OÍienlâçôes
pârá o PíofessoÍ: Liwo do
aluno: SuplêrÍênlo
proÍessor rEsquentaSAEB
Fonnação e Alividades
Complementaíes: 40
horas.

rKlT ALUNO: Livro do
, aluno: Suplemonto
'4ÊsquenlâsAEB.

Organrzador
a: Lrdia

A!'9nd"' ns ,ç,s::
VIDA & MAÍE TICA 7 -

KIT

VIDA & MATÉMÀTICA 7-
KIT PROFESSORI
Sugêstào e Onenlaçôes

.. paÍd o ProÍessor. Lrvío do
aruno:§uprememo
prolêssor #EsquentaSAEB
FormãÇão e Aliv dades

Organizador
a: Lidia

OÍgânizêdor
a: Lidia

40

KIT 25
O€anr2ador

a: Lrdiâ EditoÍa
RS,1i0.C0 RS

14.250 no
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hoÍas.

VIDA & MATEMÁTICA 8 -
der.." KlÍ ALUNO: LivÍo dorl aluno: Sr,plemenlo

KIT 710

KIT 25

KIT

OÍganlzâdor
a: Ldia

OÍganizêdoí
a: Lidiâ

F5 1.,8.31

RS .r 10.00

Ri
144..14':tEdrtora

24

KIT PROFESSOR:
Sugestáo e Oíientações
parâ o Professor: Livro do
aluno: Suplemento
pícÍessoÍ #EsquentasAEB
Formaçào e Àtivrdades
Comp,emeniâres: 40

#EsquenlaSAEB.
VIDA & IUATEM rcAI-

VIDA & MAT ICA9-

t#EsquentâSAÊB
VIDA & MAÍEMÀTrcA s-

O19ânazâdor
a: Lidia

Aprender
Editoíe

R5
r0.25ii.!10

25
KlÍ ALUNO: Liwo do
êluno;Srrplenrento

KIT 709
Organizador

a: Lidia
Aprênder

Editorâ
, R§ 198.33

RS 4r0.0ü

RS
140.615 97

RS
',i 25T ít)

KIÍ PROFESSOR:
Sugestão e oíiêntaÇôes

.. pâía o ProÍes§oí, Lrvro do." âluno, Suplemênto
proÍessor #EsquentaSAEB
Formâção e Atividadês

prendêr
Editoía

Com taíes: 40 hoÍÀs

6.1. A despess do pÍesênle lermo êsltma-se eÍn Rt 2.555.569,24 (dois mllhôes quinhentos e

Ginqúenta e cilco mil quiÍrhento5 e sessonta o nova rgeis e Yinta e quatro centavos),

6-2. Os preços de íêfêrência oÉ apresênlados foram estlmâdos tendo como base as pesquisas prélrâs
de oíêcos rêâlzâdas junto às êmpíesas do rarno de atividadê peítinente 6o.n o objeto eni apreÇír p3nes
integrantes deste processo.

7. oos REcuRsos oRçAt Ê[TÂRlos

7.1. As despêsês dêcorenlês da Atâ de Registro de Paêqos coreÉo pgla Íonte de rêc.r.sôs ootsi
órqáors) /êntllade(s) participante(s) do SRP (SisleÍná de Regislro dê Prêços), a sêr informadâ quanalô dâ

lavratuÍa do contlato.

8. DO PRAZO E LOCAL OA ENÍRÉGA

8-1. Os produios c,eveÍão ser entÍegues no local. dâta ê hoÍa cleíinidas pela Secretaria na ordeÍl, dD

8.2. O prazo pâÍa entÍega dos produtos será de 05 (qnco) diâs comdos. após recebrfienlo da oÍ4efir .iÊ

Tâuá-CE. 16 tlê novembro dê 2022

José Éronilson Alexandrino Souza
Oídenador de Despesas da SecíetaÍiâ cla Educaçào

ÓÍgâo GeÍênciadoÍ

t
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ANrir,rsr E pARf,cER DE Lr!,Ros DrDisnãá-
INFO ES rcÂs:

Nome da Coleçào: Projeto'lema - I empo de Mais Aprender

Modalidade: Anos Iniciais - 3' ao 5" aoo

Edilorê: ApÍender Editom

Objeto: Este pârecer tem por objeriro analisar coleção de lir.ros did.iticos Pmjeto TeÍra. par.r

Eosino !'uodamental- Anos lniciais

Virto Geral dr Coleçto:

A coleção Projeto TEMA da Fiitora Aprender. é composlâ por coleÇões 3'.4" e 5'

ano. organiz-ado cada uma por: Livro do aluno (Sala- distribuídos em dois volumes com 30

atividades e cada uÍn): LivÍo do aluno (Casa - distribuido em dois lolumes çom 30

atividades em cada um); ün guia de orientaçôes didáticas do professor que apÍesenta toda a

proposta da obm e urn caíaz de um gênero te\luâ|. Embom conste que tenha caÍelas com

letras c silabas, na amostaa nào veio. e nào apresenta neúum anexo no material.

As alividades dos cademos de sala e de casa são bem acessiveis aos alunos iniciantcs

no processo de alfabetizâçào. porem desafia os alunos a avançarem no proceiso de letramento.

O guia de orientaçôes do professor apresenta além de subsidio túrico. tn{s uma

proposta detalhada de sugestâo de planeja$ento dos volumes I e 2- de cada atividade para

aplicaçâo do professor. bem como uma ficha de avaliaçâo e sistemalizâção do

acoírpanhamento das habilidades leitoras e escritoras de cada aluno e instÍumental de avaliação

em leitura e cscrita de palavras.

A cole{ão Proieto TEMÂ - Tempo de Mais Aprender. segundo a aprescnlaçâo. foi

intcncionalmente elaborada para os alullos do 3', .1" e 5' anos que ainda não fomm

alfabetizados. realmente tem em sua organizaçâo e seleçâo de atividades. uma Eoposta qüe

viabiliza a promoçâo de uma recoílposiçâo dc apreldizagcm que ao nosso 1ê pode contribuir

significativamente pala a supêtâção de dificuldades dos losso§ alunos e ainda ultrapassar as

taaurus deixadas pelo ensino remoto. No entanto destacamos a função complementaÍ da

retêrida coleçeo paÍa os anos escolares sugerido§. tendo em vista que os alunos necessitam ser

direcionados a vivenciârem atividades mais desafiadoras.

Desta forma- reconhecmdo a necessidade de muitos dos nos§os alunos em avançar na

aprendizagem e superar dificuldades. consideramos o material válido pam complementar as

açôes escolaÍes em sala de aula com a crcmplemenração e apoio da familiÀ Fopo§to peta

Av. Moâcir PeÍêiÉ Gondim. S/N - P,analto dos ColibÍis- Tauá-CE -
setorensino2020@gmeii.com

Y
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Cmrdeordod. ds Articul4ão Pedag6gi§g

própÍiÂ coleÉo & prsjeáo. As sfvidades são ac€§síyeis {[elcs alunos qse ainda

consoliilarm habüidadcs de l€iítra, essÍita e p(oduSo texoal, çe possam ter oportunidade de

viveúciârÊm situaçô€s quÊ os hotiys a sutalra-las e avatlçEr pEÍa o suces|,o escobÍ. Po{eE os

slüoos quê já coEolidrÍaü as habilidades de cda etapa poderüo se sútí demoúrados parl

8vary.

Av. Môâcir fu'grã Gondlm, EN - Ptânalto do8 Côlit Íl§ - TauàCE -
8êbrsllsino2@0@oíEiL.om
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ANÁLtsE E PARECER LtvRos DtoÁTlcos

r FoRirAçoES TECNTCAS:

Nome da Coleçáo Vida e Matemátrc€ Ensrno Fundamentâl

-.Í (.

1
0

L

q
Segmento: 60 ao 9o aâo

Selo: Aprender Editorâ

Obieto: Este pa,ecer tem por objeto a análise coleção de

componêntê de matemática - Ensino Fundemental 60 ao 90 ano.

livíos didáticos para o

Vi3ão Gerel da Coleçáo:

A coleção Vida e Metêmáticá, é composta pelos livros: sugestóes e orientações

paÍa o pÍofessor, livro do âluno e o suplemenlo #esquentâSAEB, contemplando as

tuÍmas de 6o eo 90 ano do Ensino Fundamenial.

As obÍas da coleção em questâo, contemplam âs habilidades e unidades

temáticâs que sáo conoboradas na BNCC no componente de matemáticâ e faz uma

coÍÍelaçáo com os descrilores da matriz de Íefêrência SAEB e SPAECE das avaliações

externas.

Cada volume está organizado em um conjunto de atividades reÍerenciadas a

cada unidade temáticâ do componente curricular dê matemática (números, álgebra,

geometÍia, grandezas e medidas e pÍobabilidade e estatistica, respeclivamente nessa

ordem), essâs atividedês apresentam os mnteúdos/objetos de conhecimênto de acordo

com cada unidade de foÍma cômpartimentâda e segrêgada, trabalhando âs unidades

temálicâs de forma separeda.

Além disso, as atividades sáo divididas em etapâs como: viver os números.

viajar na matemática, ptaljcz,Í paÍa apÍender e desafiar a matemática, com um conjunto

em média de até 15 questóes subjêtivas, intercaladas com textos para compÍeensão

leiloÍa dentro do componente curícular. Esses textos fazem referência a origem dos

conceitos e esquemas mãtemáticos e tamÉm traz um conteío de aproximaçào do dia a

dia, do conteÍo diáÍio com a presença dos elemenlos matemáticos, proporcionando uma

aprendizagem que busca o letramenlo matemático no aluno.

A proposta da coleçáo Vida e Matemática é oferecer aos alunos do Ensino

Fundamêntal, um mateÍial com abordagem clara no que diz respeito ao desenvolvimento

Av Moâcir Pêreirâ Gondim. s,lN - Planalto c,os colibns - Tauá - ceárá
E-mail. edlcacâo@tauâ.ce.gov br
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cognitivo dos educandos, com a impoÍtânciâ da aplicebi dos

Estado do CeâÍá
PreÍêiturâ unicipsl de
Secretaria de Educaçáà o

matemáticos, acesso e utilização de tecnologiâs de acordo com a BNCC

O livro sugestões e oÍientaçÕes para o professor da coleÉo Vlda e Matêmáticâ,

lraz as compêtências e habilidades dâ BNCC, os descritores da meliz de

reÍerência do SAEB e SPAECE, mas há ausência de um supoÍte maior para

professor com orientaçôes mais diretas que serve pâra base do planejamento

pedagógico, deveria teÍ um direcionâmênto mais inlensmcado dentÍo dê cada

coniurto de atividades com relaçáo as habilidades que sáo lrabalhadas. Pois

somente é citada tais habilidades de ÍoÍma geÍal no inicio dâ atividade, com

ausência do código alÍanumárico. De Íorma posativa traz no início de cada questào

o código dos descritores da matriz SAEB já etualizada com a BNCC.

O livÍo do aluno da coleÇâo Vida e Matemáüca, lraz um conjunto de 5 atividades

que contemplam respectivamente as unidades teínáticas: númeÍos, álgebra,

geometria, grandezâs e medidas e probâbilidade e estatística. Oentro de cada

mniunto tem um total de 4 atividades com em média 15 questões subietivas. As

questôes abordadas no livro do aluno tÍaz um espaço paÍa cálculo das mesmas,

intensmcando no processo de rêsoluçáo dê €squemas matemáticos de acordo

com cada objeto de conhecimento aboÍdado, traz situaçÕes problemas de forma

contextualizada, com nivel simples e médio, mas dêveriâ também conter quêstÕes

mais desafiadorâs para estimular o desenvolvimento do raciocinio lógico

mâtêmático do educando.

O livro para o professor suplemento #êsquenta SAEB da coleção Vidâ e

Matemática, traz um total dê 11'1 queslões objetivas distribuidas entre os 37

descÍitores da mâtriz SAEB, sendo essas questões divididas em nivel fácil, médio e

dificil, com gabaÍito e uma .iustiÍicativa de suporle para o professor, havendo uma

necessidâde de ler também êssas quêstóes êm um livÍo para o aluno no processo

de intensmcaçáo de tais conteúdos. pois são questôes quê se assemelham mm as

que são abordadas nas avaliações eÍemas.

Desta toÍma, a coleção Vida e iilatêmática Ensino Fundamental (6'ao 9'

ano), r€spoitam as compêtÉncias e habilidad$ conbmpladâs na BNCC paÍa o

componente de matsmáüca, o quel podG ser tÍabalhado nas escolas com oa alunoa

no píoce3ao de ÍêcomposiÉo ds aprendizagena, visândo as ã3tratógia3 dê

Av Moâcir Perêiaa Gondim. S/N - Plânâlto dos Colibns - Tauâ - Ceârá
Ê-mail; educãcao@tauâ ce.gov.br
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,t0, *,?- \e-!Prof. Welda FerÍeiÍa dos Santos

Dir€tora Tócnica Anos Finai3

,"k§&ffi",ProF da Silva

Coordonedoria de AÍticulação Pêdagógica

r€tomeda e ÍEcuparação de habilidadês, que favoreçâm ume apÍend

3iOnificetiva pers o ôducando.
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ANÁLTSE E PARECf,R LIVROS DIDÁTICOS a-

INFORMÁÇÔES rcAs:

\ome da Coleçâo: Vida e linguagem

Segme o: Atros Fitrris f,osino Futtdrmetrtâl 6' ro 9' âno

Selo; Ediaorr ApÍ€rdcr

"1v

Objeto: E$e parecer tem por objeto de análi§e a coleçâo de lirros complementares de Língua

Ponuguesa do 6oaô 9' ano.

Vi!ào GeÍrl dr ColeÉo:

Á coleção Vida e Linguagem. é composta por liwo do aluDo. câdemo de sugestôes e

oriedtsçôes para o professor e cademo suplementar intitulado Esquenta SAEB. cortemplando o

iomponente cur.icular Lingua Poituguesa pella o§ anos finais do Ensino Fundame al.

Cada volume esú organizado conforme os campos de atuaçào previstos na BNCC (Base

Nacional Curricular Comum. divididos em 5 alividades cadâ. sendo cada atividade a co efiplação

Je um gênero Textual, que por sua vcz sc srbdivide em seçaes.

A paôposta dâ coleção é oferccer aos alunos do 6o ao 9o a«r. material complemenkr

com vistas em s«1uências eslruluradas por meio dos Gêneros textuais que circula,In rlas esferâs

sociais, relacionados â cada campo de atuaçâo previ$o na BNCC. A seguir destaca_se algrms

aspe4os observados duraltc a análise do material :

Cada carnpo de atuaçâo contempla 5 divisôes. nomeadas de Atiiidades que se

subdividem em seções que contenrplam as Púicas de kitura, previstas ío Ensino

de l,íngüa Portugues4 conforme BNCC:

A sêção Começo de Conlrrsa. explom a-\ púticas da oralidade e leitúa por meio

de textos estabelecendo compamçôes e relâções por vezcs i eíextlais. e ainda

questionâmeotos que moúvam a reflexào. critica e i erativa e social.

Na seçâo trr pam Coúecer. o foco é a prática de leiÍua.. com ati\ idade composta

dc questões em sua maioria subjetivas- onde é possivel perceber a contemplação

dos descritores do SAEB. Nesta mesma seção percebe-se a exploração de aiguÍnas

questôes de arüiiise linguistic4 porém nâo há explicaçôes que explorem objeto de

conhecimento relativo. sedo necesúrio um coúecimento previo ou rccorrer a

oüÚos aecufsos.

Na seção Hora de Pmduzir. o livro propôe produções criativil§ e acoÍdo com o

gênero em estudo com espaço paüado no próprio livro onde o aluno pode cscrever

seu te](lo,

No que diz respeito ao trabalho com os gênerc§ os conceitos relâtivos as srús
I

Av Moâcií PereÍaa Gondim. S/N - Planalto dos Colibns - Íauá4E - educacao@taua.ce.gov.br
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cardcledsticas estruturais. as informações são

Gêneros muito resumidas.

t
__s-

mas úq. alguns,..r{.aÊ

O marüal do Proíessor cita os descritores trabalhados a cada que§lão no livro do

aluno. com sugestôes de trabalho muito sucints-s que não lscilitam o planejamento,

visto que hií uma concenração, apeoas nas Íepostas das aúvidade§ proposlas no

lilro do aluno:

As Habilidades da BNCC sâo apresenudas de acordo com cada campo de atuaçâo.

mas h! a ausência ,los códigos alfa numéricos.

O Supl€mento Esquetrta SAEts. é o ponto mais forte desta coleçâo. apresentando 3

questõ€s pa.a câda descritor SAEB divididas vem niveis fliçil, médio e diffcil.

permitindo análise da aprendizagem do aluao e a pe.cepçâo da consolidaçâo do

descritor. É preciso, no entanto. compreendfl se esse mesmo matedal é fomccido

ao aluno visto que paÍa esta anàlise só fôi possível o contato com o cademo do

professor.

Dêsta forma, recorúccendo s ieccaiidâde de buscstuo§ reaul1lo§, mÊcatrilmos e

estrrtégi$ que f.vore{arn e recomposiçlo e a+anços oa aprendizageo o úrteri.l didátic! eD

aoililc é crbÍvcl, codsiderando-§e re3srlvâs oetrciorrdrs. restr rtrilfue.

PÍofessoÍa ReiÀne Alves de Oli!eim

Dimtorr Tecnicr Àío. FiD.k

p."ta*tíkJil*err". a" sil*"

CoordeordoÍi. de ArticulrÉo Pêdâgógicr

Áv Môâcir PêreiÉ Gondim. S/N - Planelto do€ Côlibris - Teuá-CE _ êducacao@taue.c€ qov.br
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ANÁLI§E E PARECER DE LIyRos DTDÁTIcos

tNFORlr,tÀ ES ICAS:

Nonle dB Coleção: Soü da paz

Segnrento: 6o ao 9e aro do Ensino Fundamentâl

Selo: Editora Linere

Objeto: Este pareceÍ tem por objeto analise coleção de livros didálicos par-a Ensino

Fuidámental do 6" ao 9P ano.

Virlo Gerd dr Coleçio:

A Coleção Sou dr Paz é composta por quatrc volumes que Ée destinam ao Ensino

Fuidamental. do 6" ao 9o ano e cada vohrme é dividido em quatro unidades. exceto e volune

I que teni 5 cqítulos com temas vinculados aos temas co emporâoeos tramversais. Cada

volume é cooposto por um livro para o aluno. um guia de orieÍltação ptua o p.ofessor e uma

agenda para registros diários do aluno e professor.

As unidades estâo estruluradÀs pedagogicamente seguindô urÍl elo sequencial

suMividido por sessôes: Conexão. lugar de memória- dialogando. refletindo para apÍofuldar-

sisrematizando saberes. pelsaído uma cultura de paz. Cada sessão esú devidamente alinhada

ao voltune do pmGssor e aluno, com intencionalidades diditicas claras e objetivas.

Os guias de orientaçdes do prof'essor apresentam além de subsidio t«irico. uma

proposta detâlhada de planejamefitos que possibilitarn aurilir no desenvolvimeoto da

sequencia didátiça estabelecida nas atividades, e no matgrial complementar (cartazes) pam

ampliação da Foposta de atividâdes de lcitura. escrita e reilexão. contribuindo de maneira

significôtivâ a pratica do professôr e estimulando a aprendizagem. Observamos ainda que o

livÍo apresenta uIna proposta bem diversificada dos gêneros textuais. oÍais e midiáticos-

Os livros do aluno apresentam uma proposta de arividades que possibilitam a

construçâo coletir" e individual. contribuindo para uma aprendizagem social, emocional e

cognitiva. As alividades proposlas apÍesentam-se de lbrma diversificada" desde a reflexào e

construçâo individual e coletiva" Ncles observa-se a inserção de gêneros rnidiáticos. que fazem

paíe do cotidiano dajuventude ahral e circulâm na esfera social.

Cada volume dâ coleçào é inspirada em grandes pacifistas como Madre Tereza de

Calçutá, Nelson Mandela. Manin Luüer King e Mshatma Gândhi. EsIâs sâo embasadâ nos

princípios do manifesto 2000. da Unesco e a Bas€ Comurrt Curricüar. com as dez

coEpetência Gerais e as habilidades vinculadas ao Ensino Religioso e no§ Temâs

Av Moâcir PêlEirâ Gondim. S/N - Planalto dos ColibÍis - TauáCE -
setoíensino2020@qmail. com
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Traasversais, com uroa visâo cootemporâtrea consoafte à BNCC

Desta l'oma, recoúec€Ddo a re€essidade c imporLância de trabaihar ô cult[rr de

prz nas escolas, principalmenre nas escolas de ensiao iÍegral, onde o aluno passa a maior

pane do dia com os colegas e protêsmres. Considemmos o material válido para complemenrar

as ações escolares em ssla de aula. As atividades são acessiveis aos alunos a partir das

rcllexôes e maleriais complementares, que possibilitam ter oportunidade de vivenciarem

sih,|ações quc os motive a superalas e avançar para o sucesso gscolar.

-: <a
.! FI"

t

0

Professora Lucilene Alves da Silva

Coordeoadoria de Articulação Pedagógica

Av. Moecir Pêíeira Gonclim, S/N - Planalto do3 Colibris - Íau+CE -
sebrensin02020@qmail.com
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INFORMAÇÕES TÉCNICA§I
gl

Nome da Coleção; Coleçlo Fluir das emoçõe§ - Pmgrsm, de deseÍtvorr-iúrento dc habilidahss c' 
'

socioeEocioriis.
Sdgmento: AluEos do EnsiDo Fürd{D€rtal ll, proÍersores. coordcrâdores pedagógicos e
píoff sliorai! dr cdsc{çiio.
Selo: Editoio Littere
Objelo: Este pârecer lem por objeto aralise coleçâo de livms perâdidático6 do Programa de

dcsenrolvimento de habilidades socioemocionais.

Vi§Io Geral d. Col.çio:

A Coleção Irluir das emoções - Programa de desenvolvimento de habilidades

y*ioemGionais. c.mposla por três livros. As obras da cole{ão cootemplarn ss etapas eqüvalentes

ar)s anos iniciais do Llnsino Fundarncntal Il aniculadas com a competência sociemocional da Base

NacionalComum Cunicular. organizados de Íbrma clam e objetiva.

Cada unidade aíicula-se em tomo teúa ceÍrtral. dos quais odentam as atividâdes propostas.

P,)ss1!i uma coletárca d€ textos complemcntarcs diversificados que lisam anpliar os conhecimentos

dos conteúdos conc€itlüris. procedimenreis e atirudinais relevantes para o des€nvolvimento de

habilidades socioemocionais a partir da comprceosâo e embasâmento teórico em conheciflentos da

ncuropsiologi4 abordagem cognitiva compoíameúal psicologia positivâ.

No lil,ro 1- o cérebro e as emoções aprcsentâm algümas ltnções cognitivas impoíantes.

compreendendo um pouco mais sobre a relação das emoçôes com o trosso comportamento. Nele são

tróalhadas as habilidades de autoco[úole e autocoúecimento.

No livm 2 - sua melhor versâo, sâo trabalhadas as habilidades resiliência e ÊÍatidãô. pois tem

c()mo tilco o trabalho com aspectos mais intemos c psicológicos próprio do ser humano a partir dos

conceitos de autoestima e os obstáculos intemos que dificütam o processo de aprimor-dmento

pcssoal.

O livro I - eu. eu com o outro e eu com o gnrpo. aborda a impoÍtáncia de estatElecer vinculos

p,rsitivos e uma comunicasão clara e asseniva com aqueles que nos cerc:ur. trabalhando as

habilidades de empatia e tolerância com foco nâ comüricâçào não violenta. mediação de conflitos e

gcslâo de crises.

Acompaíha uma agenda que pode Íiurcionar como dirírio de bordo. onde aluno e professor

p,)dem descÍevea sua t'ljetória ao longo do ptocesso.

Av. Moacar Perêirê Gondim, S/N - Phnalto dos Colibíis - Tauâ4E -
setoíensino2020@qmail.com
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A proposta da coleçeo é oferecer aos alunos do Ensino FuÍrdamental Il. é de aplo

e autoconheçimento para os professores no coÍltexto em que estão inseridos. além de estimular um

arnbiente em que se estabeleçsn relações saudáveis entre educador c aluno. aluno e aluno.

Desta forma. reconheoendo a necessidade de buscarmos mecaoismo e esÍaIégias que

possibilite professores e alunos desenvolvet e praticar as habilidades socioemocionais com um novo

olhar para o sujeito da apreÍldizgem. pard que cada individuo possa colaborar e consfuir uma

s,rciedade mais humana. justa e colaborativa" Jxrssihilitando gerenciar. identificar e solucionar

problemas relacionadm à sua própria rotina.

Ilert! Íofmo, rcrcditrmos ne viabilidedc de iEplcEertrçlo c pcrtiDêocir delte E.teri.l

didíúico, verdrdeiro c{Epo féúil prra a rcssi8uificaçâo iadeuitárir oxigilr pclo pmcerso dc

eprerdizagem como uE todo, c{ú êrÍase oo deseDvotvimeoto e vrlorL.çlo do trabdho con .s

coEpetêtrcir§ SosioeEocionrist poi§ c§tis seo íutrdâmeotsi! por pcsibilitâr qoe rr p€*§oai st

rel.".ci,omül de formr Eri! rardivel e ts]lrbém ssibrm gerir lod.3.r silúações Dositivrúcntê

E =-J '.! rt' -

{4.
ilenc Alves da Silva

Coordenadoria de Adiculaçâo Pedagógica

Av MoâciÍ Pêeira Gondim, S/N - Plenalto dos Colibris - Íauá-C€ -
setoíensin02020@qmail com
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IN'FONM ES ICAS:

Nome di Colgsâo; Novo Lendo Você Fica Sabendo: Let.amentô c Alfabetizaçâo
Nível de EDsüo/Àros : Io e 2u ano do Ensino FundaÍnental-Anos iniciais
Selo: Editon Aprender

Obicto: Este parEcer tem por objeto aüilise coleTâo de livros didrilicos para Ensioo
Fundamentsl.

Visáo Gcral dr Colcsâo:

A coleçâo *Novo lendo vocÉ lica sabendo" é composta por lilros do aluno volurnes I e

2. liwos parâ crsa volumes I e 2. que traz stividades que contemplarn os temas trabalhados

nos üvros do aluno. no l' ano tem um livÍo com sugestões e jogos. a coleção traz tamHm o

livÍo da lirDlia que trâz dicas e sugestões para tbrtalecer a parceria entre escola e famíli4 é de

suma importância que os pais. as mães e os respons eis coúeçam todos os mâtedais que os

alünos recebem. para que possanr acompanhá-los e colaborar com sua aprendizageÍÍ- Vâle

ressaltar que. de posse desse conhecimento. podem lirar dúvidas coÍ! m professores sobre

como anda a aprendizagem das suas crianças.

A coleção traz guia de orientaçôes pata os proGssores com prÊssuposlos teóticos

metodológicos. coletánea de textos teóricos que resPaldam a metodologia proposta na coleção.

tem o tópico coúeceÍdo a colesàq planejamento pedagógico, avaliaçâo em quaíto prccesso.

intervençâo lEdagógicÀ leituras complementares e sugestões dÊ filmes e sites. todos os

conteúdos com base nss compctêrcias e habilidades da BNCC.

A coleção focaliza no trabalho com os gêneros textuais olais e escrilos- onde a

compÍeensâo leitom é abordada por meio de gÉneros textuais que circulam nas diferentes

esferas da sociedade e as atividades sâo inteocionalmeote planejadas a panir deles. dessa

forma. percebemos que a Iinguagem dos livros tem como objetivo formar o aluno cm muilos

aspectos. focando oâo apenas na leituta decodiricada mas trdz uma contcxtualizaçâo pautâda

no letaamenlo. rüíâ vez que :r escolâ precisâ ti]rmar suieitos que possam assumir diferentes

modos de agir, nas atividades propostas. o aluno at!Á como sujeito do processo, exercitando

seu p€nsamento crílico.

)T

AspectoE Pedrgógicos:

Essa coleçào traz atividâdes lúdicas e interativas pam os alunos de I 
o e 2o ano. apesar de

trazer algurnas atividades com um grau de complexidade um pouco elevado para o início da

elfabetizaç{o. as obras poderâo ser u.sadâs como matenal corDplementaa com foco na

Av. Moeô,r Peaeira Gondim. S/N - Planalto dos ColibÍis _ Tauá€E _
sêtorensino2020@gmail.ôom



Estado do Ceará
Preíeiture funicipal de Íauá
Secrelaria de EducaÉo

I ç,.
üuxlíPro 0E ,

TAUA à

ô
cri--

,'Jfili
,,.r."**9/J* oh.es da sirva

Coordenado a de Aniculação Pedâgógica

Os livros do aluno traz supones didáticos como: anexos com.iogos de alfabetização que

podem ser recortados. apresenta difgre es tipos de Ietras para que o aluno possa reconhecer.

traz alfaberos, nuÍnerais. cartazes com gêneros textuais e reproduções de obaas de Artc-

det'endo ser explondos pelos alunos como rccúso de leitura e escrita que liabilizr o côntato

ta$bém com o meio ârtislico.

Desss foma. a coleção colaboÍa paÍa a aprendD-agem e o desenvolvimeslo de maneira

significativa, adequada a lin$lagem dos aluos. paÍtindo do pressuposto que nâo nos interessâ

apenas a codificaçâo (escrita) e decodificação (leitura). mas principalmenle o letramento, umâ

vez que a escola precisa formar sujeitos que possam assumir difereotes modos de agir, de

acordo com a necessidade. o contexto e a situaçâo, transformatdo situaçôês e a si própíos.

PonanÍo, consideramos o material válido pam complementar as açôes pedagógicas que

são voltadas pam a alfabetiz-ação e letlamento das criânças que cstão iniciatdo o pÍocesso de

leitura e escrita no l" e 2'ano.

al fabclizaçào e letramento.

Av Moãcií PêreiÉ Gondim. 9N - Planalto dos Colibris - Tauá4E -
setorensino2o2o@qmâil eom
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ANEXO II
MOOELO - DECLÂRÂçÃO DE TNEXSTÊNC|A OE FATOS TMPEDTTwOS

PREGÃO ELETRôNICO (NO OO PREGÃO ELETRÔMCO)

em dê de 2022.

11

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o no ...............,, sediada (Endeíeço Complelo), dêclarâ, sob
âs penâs da Lei, que ató a presenle data inexi§tem Íatos impêditivos parâ suâ habititeção no presenle
processo ciente da obÍigaloriêdâde dê declarar ocoiÍéncias poíeriores.

(Nome e NúmeÍo CaÍteiía de ldentilade do Declarante)
OBS.: EsÁa dedâÍaÉo deveíá seÍ emilila em papel timbÍado da empÍesâ prôpônente e carimbada com o

númeío do CNPJ.
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ANEXO flr
MooELo - DEcLÂRÁçÂo oE rNExrsÉNclA DE EMpREGAooS MENoRES

Declaramos sob as penas -lei. e pera fins de parlicipação no Processo Licitalório n.' PREGÂO
ELETRoNIco (N'DO PREGAO ELETRONICO), jurÍo ao lvlunicípio de Tauá, que â empresa
inscrita no CNPJ sob o no ..-.........-.., não possui em seu quadro permanenle, profissionâis menores de
'18(dezoito) anos desempenhendo trebelhos notumos, pengosos ou insalubíes ou mênorcs de
16(dezesseis) ános desempenhando quâisqueÍ tÍabâlhos, sâlvo se contratados sob condiÉo de
ap.endizes, a paÍlir de 14(quatoze) anos, nos termos do inciso X)«lll do aÍt. 7o da ConstituiÉo Federal de
1988.

PoÍser vêÍdade, Íirmo(âmos) a presêote

_, em de de 2022

(Nome e NúmeÍô CaíeiÍa dê ldenlidade do Declarânle)
OBS.: Estâ declaraÉo deverá seÍemitida em papêltimbrado dâ empresa proponente e cadmbada com o

número do CNPJ.



IIUilICíPIO DE ,
Estado do CeaÉ
Prêfeitura Municipal de Tauá
SecÍetaria da EducaÉo

em de de 2022.

(Nome e NúmeÍo Cârteira de ldentidade do DeclaÍanle)
OBS.: Estã dectâÍaÉo devêÍá sff emitida em pápeltimbado da empresa pÍoponente e câíimbâda mm o

númêro do CNPJ.

TAUA )1

.9

ANEXO IV
MooELo - DEctÂRÂçÃo oE coNcoRDÂNcn coM os rERMos Do ÊDlrAL

Declaíamos para os fins de direito, na qualidade de Proponenle do procedimento licitatório' sob a

modâtiiade d; PREGÃo ELETRÔNEo (No Do PREGÂo ELETRÔNtco), instaurado por estê Município,
que concordâ integralm€nte com os letmos deste edital e seus ânexos.

Por ser exprêssão da verdâde, fmâmos a pÍeserte.
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,iJgr:-TAUA 'a

ANEXO V
MoDELo - DEGLARAçÂo DE MtcRoEMpRESA, EMPRESA DE pEouENo poRÍE ou

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF nô sediada

em de de 2022.

(endereço completo) DeclâÍo (âmos) para lodos os Íins de direito,
êspêcificámente p-aÍa paÍticipâçâo de licitáÇâo ná modâlidade de PREGÃO ELETRôN|CO (No OO
PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, ser micrcêmpresas, empÍese dê pequeno pone, úEl, nos
teÍmos dê legislação vi]enle, não possuindo nenhum dos impedimenlos pÍeüstos na Lêi Compleínenlar n.
123, de 14 de dezembÍo de 2006 e suas allerações.

(Nome e Númêro Cânêira dê ldentuade do Declarante)
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empíesa pÍopoíêntê e carimbada com o

númem do CNPJ
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ANEXO VI
DÂ ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA FINAL NEGOCIÂOA

í. São requisitos da proposta de pÍeços NEGOCIAOA:
I - Ser preenchida, prêÍeÍencialmêntê, akavés do Anêxo Vl.1 do presente Edital, por meio
mecánico;
ll - Não aprêsêntar êmêndas, entrelinhas, resselvâs ou boÍÍões quê possâm prejudicaÍ a sua
inleligência e aútenlicidade;
lll - Cârtâ propoía comerciâ|, contêndo os preços unitários e valoÍ global com 02 (duas) casas
decimais após a viÍgula (RS 0,00);
lV - ConteÍ identificaÉo do licilante;
V - Condições de pagamento: de âcoído com o disposto neste Edital;
Vl - Prazo de entlêgâ do objêto: de àcordo com as normas preüstas no Termo de Referênciâ;
Vll - ConteÍ assinatura do represerÍanle da pessoa juÍídica licitante;
Vlll - Validade da proposta: 60 (sessenla) dias, contados a panir dâ dâtâ de início doceÍtame;
lX - Conteí a mâícâ dos píoduiosmtâdos.
í.í.í. A ômissâo dâ indicâção nâ propostâ dos incisos'\f, "Vl" e "Vlll'do ilêm anlêÍior, implicerá na
aceitação das condições eslabelecidas neste Edital.

í.3. OcoÍrendo discordância enlre os valores numéricos e por e)denso, píevaleceéo esles úllimos

í.2. Serão Íe.ieitadas as pÍopostas que:
't.2.í Sejam incompletas. isto é, contenham infoÍmações insuÍiciêntes que não permitam ã perÍeitâ
iJênlificação dos produlos licitados.
í.2.2. Contúêrêm quâlquêr limitâção ou condíção substancialmente contaaslante com o prêsente
edital, ou seia, maniíestamenle inêxequíveis, pordecisão do pregoeiro.
'1.2.3. Contiverem maÍcas diÍerenles daquelas infoíÍnâdâs no sitê dâ Bolsa Erasileira de
Mêrcádories
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ANEXO Vt.í
MODÊLO - PROPOSTA DE PREçOS (NEGOCIADA)

cidâde Estedo

ç

sede a
Têleíone

empresa com

lúunicipio de Tauá o constante no objêto do Edtra, d€ PREGÃO ELETRÔNICO (N" DO PREGÃO
ELETRONICO), conÍorme segue:

a) Consideía como píoposta, no valoÍtotalde R$. . .(valoÍ por ê)denso):

CNPJ/MF

ITEM

b) Condições dê pâgamênto
c) O prazo de entrega e

lNscRtÇÃo ESTADUAL _, propõê ao

(conÍoímê edital)
(conforme prevl§o no edital)

em dê de 2022

d) O píazo de validade da pÍoposta é de 60 (sessenta) dias a conlar da abertr.rra da licitação.
e) Se vêncêdorâ da licilaÉo, âssinaíá o contíato, na qualidade de representantê lêgâl o SÍ. _ portâdoÍ
da CaÍteira de ldentidadê RG no- _ e CPF n.o _ rêsidente à Ruâ _ Bairo: _ Cidade: _
Eíado:_CEP:_e-mâil_.

(Nome e Número da Cerleira dê ldentidade do Declarante)
OBS.: Esta declaração deverá seÍ emitida em pepel timbrado da empresa proponente e caaimbada com o

número do CNPJ.

DISCRIMINAÇAO UNID MARCA OUANT VR. UNIT VR. TOTAL

Y
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA OE RÉGISTRO DE PREçOS N'
Prêgão Eletrônico no

Processo no

Aos _ diâs do mês de 

-de 

2o-, no SetoÍ de Licilaçóes do município de Tâuá-cE, à Rua Abigail
CidÍão de Oliveira, s/n, Planallo dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidâde Digitâl), foi
lâvrada a pÍesente Ala de RegistÍo de Preços, conÍoÍme dêlibeíação da Ala do Pregão Eletrônico no

do respectivo resultado homologado, do Processo no 

-, 

que vai âssinádâ
pelo ordenadoí de Despesâs do Secretaaia da Educação, gestor(á) do Registro de PÍeços, e pelos demais
órgãos participánles, pelos representantes legâis dos detentoÍes do Íegistro de píêços, todos qualiíicâdos e
relacionaclos ao finâI, a qualseÍá regida pelas cláusulas e condiçôes seguintesl

cúusuLA pRrMErRÂ - Do FUNDAMENTo LEGAL

o presente instrumento fundamenla-se

â) No Pregão Elêtíônico n'
b) Na Lei FedeÍâl n.'8.666/í993, e suas a[erâçôes
c) Nâ Lei Federal no 10.5201200.
d) Na Lei complementar no 123/2006.
ê) Na Lei Complemenlaí n' 14712011.

cúusulA SEGUNDA - Do oBJETo

A píesente Ala tem poT objeto o REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
IUATERIAIS DIVERSOS DE CAIIIA, 8ANHO. VESTUARIO, HIGIENE, TERMOMETRO E OUTROS
urENsíLtos, PARA SÊREM urlrzADos NAs EscoLAs DE EDUcAÇÃo INFANTIL DA REDE
I\IUNICIPAL, JUNTO A SECREÍARiA DA EDUCAÇÃO DE TAUÁ-CE, CUJAS êSPECifrCâçôES E qUANtitAtiVOS

enconlrâm-se detalhados no Anexo I - Termo dê Reíêíência do edital de PrêOão Eletrônico n'
que passa a fâzêr pârte c,esta Ata, juntamentê com as pÍoposlas de preços âpÍesentadas

petos íomecedoÍes classmcâdos em pÍimeiÍo lugaí, conforme consta nos âutos clo PÍocesso nÓ

Subôláusula Únicê - Este instrumento não obÍiga a AdministraÉo a firmaÍ contÍataçôes exclusivamentê por

seu intermédio, podendo ÍealzaÍ licitâçôes específlcas, obedecidâ â legislaÉo peíinente, sem que, dêsse
falo, cêiba recuÍso ou indênização de qualquer espécie aos detenlores do rêgistro de píeços, sendo-lhes
assegurado â píeferência em iguâldâde de condiÉes.

cúusuLA TERcEtRA - oaVaLIDADE DA ATA oE REclsrRo oE PREços

A presente Ata de RegistÍo de PÍeços terá validacle pelo prazo de 12 (doze) meses mntados a paítir dâ data

da suâ assinatula.

cúusulA ouaRÍA - DA GERÊNch oA ATA DE REGtsrRo oE PREÇos

CabeÍá âo SecretaÍia da EducâÉo o gerenciamênlo deste inslÍumento, no seu aspecto operacional e nâs
questões legâis.

cúusulA aurNTA - DA uÍLzAÇÃo DA ATA DE REGtsrRo DE PREÇos

Em decorÍência da publicaÉo desta Ata, o paíicipante do SRP poderá Íirmar contratos com os

fornecedoÍes com preços regiskados, devendo comunicâÍ ao órgão gestor, a Íecusa do detentor de registro
de preços em foanecer os bens no pÍazo eslabelecido pelos órgãos paílicipantes.

Subcláusulâ Primeira - O fomecedor terá o prâzo de 5 (cinco) diâs útêis, contedos a partir da convocâção,
pâra a assinalura do contÍato. Eíe pÍazo pode.á ser proíÍogado ume vêz por igual periodo, desde que

solicitado durante o seu líanscurso e, ainda assim, sê dêvidamente justificado e aceito. t ,z'X
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Subcláusula Segunda- Na assinatura do contralo seÍá exiÍlida â comprovação das condiçôês de hâbilitaÉo
exigidas no editá1, âs quâis deverão seÍ mantidas pela mntralada duranle todo o período da contralação.

CúUSULA SEXTA - DAS OBRTGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

TAUA q-

Os signatários destâ Atâ de Registro de Preços assumem as seoujntes obrigâções e responsabilidâdesi

Subcláusulâ Primeira - O delentor do regisko dê prêÇos, durante o paazo c,e validade deslâ Ata, ficê
obrigado a:

a\

b)

c)

d)

atender os pedidos êfêtuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem
como aqueles decoÍÍentes de remanejamento de quanlitativos rêgiskados nêslâ Ata, durânte a
sua vrgência.
fomeceí os bens ofertâdos, poí pÍeço unitário registmdo, nas quantk ades indicadas pelo
paÍticipante do Sistema de Rêgistro de Preços.
rêsponder oo prazo de alé 5 (cinco) dias a consuhas do órgão Oestor de Registro dê Píeços
sobre e pretênsão de órgão/entidade não perticipente (cárone).
Cumprir, quândo for o cáso, as condiÉes de garanlia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferccido em suá proposta comercial, observando o prazo mínamo exigido pela
AdministraÇâo.

Subcláusulâ Sequnda - Caberá a contrâtâda providenciar a substituiÉo cle qualqueí profissionâl envolúdo
na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indêseiável pelá fiscâlizâçáo dâ
contratante.

cúusuLA sÉnMA - Dos PREços REGtsrRADos

os preços registrados são os pÍeços unitários oÍertados nas propostas das signatáías desta Atâ, os quâis
estão relacionados no Mapa de Preços dôs nens, anexo a esle instrumento e seMrão de base paÍa ftItuBs
âquisições, observâdâs as condições de meacado.

cúusuLA orrava - DA REv6Ão Dos PREÇos REGrsrRADos
Os preços registrados só podeíão seÍ revistos nos c:lsos pÍevistos no aÍt- 65, da Lei8.666/93.

CúUSULA NONA - OO CANCELAMENTO DO REGISTRO OE PREÇOS

Os preços reoislrados ná presente Ata, podeaâo ser cancelâdos dê plêno dirêito, nas seguintes situaçôes:

Utilizâçáo dos quantíalivos Íegistrados;
Término do pÍazo de ügência da ata;
Cancelâmento do registro de preços;
Revogâçáo por interesse públjco;
Nulidade da licitação (vício insanável):

convocar sucessivamente por ordem de classiÍicâÉo, os demais fornecedores

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ENÍREGA E DO RECEBIMENTO

I

lt
t

cúusuLA DÊctMA - DAS CONDIçóES PARA A AOUISIçÃO

As âquisições dos bêns que poderão advir desta Ata de Regislío de PreÇos seÍâo formalizâdas por mê,0 dê
instÍxmento contratual a sêr celebrado enlre o órgão participante/inleressados e o íoÍnecedor.

Subcláusula Pimeira - Caso o íomecedor classificâdo em primeiro lugal não cumpra o prazo estabelecido
pelos órgãos pâíticipanles, ou se recuse â êfetuar o fomecimenlo, leÉ o seu rcgistro de preço cancelado,
sem píejuizo das demais sanções preüstas em lei e no instrumento conlratual.
Subcláusula Seounda - Neste caso, o órgão participante comunielaá âo óÍgão gestoÍ, competindo â este

Subcláusu -Quânlo à enlÍege
a) O objelo contratual deverá ser entregue êm conformidâde com as especificações, prâzos e

locais estâbêleciclos no Anexo I - Temo dê RefeÍência clo editâl



t{urÍlciPt0 0E ,

TAUA lhN""Estado do Ceará
Prefêilura Municipal dê Tauá
Secretana da Educâçáo a

b) os âlÍasos oersionados por molavo de força maior ou c:tso Íoíuilo, desde que jusliÍica;á3,,sté--
24 (vinle e quatro) hoÍâs, anies do téÍmino do prazo de entrega, e aceilos pêlã contralanle, não
seÍão consideÍâdos como inadimplemento contÉlual.

Subcláusulâ Sêaundâ - Quânto áo rêcebimenlo

â) PROVISORIAI,IENTE, mediantê recibo, paÍa efeito de posteÍior verifrcâção de conformic,âde do
objeto com âs especiÍcações, devendo serfeilo por pessoa cÍeclenciaclâ pela contratante.

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após veíiÍicação dâ
quelidede e ds quentidede do objeto, certiÍlcândo-sê de que todas as condições estabelêcidas
Íoram atendidas e, consequenle aceitação das nolas fiscâis pelo gestor da conlÉtaÇão, dêvêndo
haver reieiÇão no câso de desconformidade.

O Municipio de Tauá reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo técnico da Secíêtâria
Requisitante. Caso frquem conslâtadas irÍegularidades em relação âo objeto ou êste não se enquadrâr nâs
exigências mínimas, resulteÍá na não aceüâção do objeto.

Constêlando que o objeto recebido não âtende âs especifi€ções estipuladas nesle Edital, ou ainda que
não atende a finalidade que dele naluÍalmente se espêra, o órgâo Íesponsável pelo recebimento
expedirá oÍício à empÍesa vencedora, comunicando e justifrcando as râzôês dâ rêcusa e ainda notificando-â
pâía que sane as iÍÍegulaÍidades c,êntro do menor pÍazo possível.

Dec,orÍido o pÍazo estipulado na notiÍcação sem que lenha havido â solução do problema em íelâção às
irregulaÍidades aponladas, a secretaía solicitanle daÍá ciência á PÍocurádoria Fiscal. a Íim de que se
proceda à abeÍtura de pÍocesso administrâtivo em íacê dâ empresa, de acorc,o com as normâs contiJâs na
Lei8.666/93 e allerações, para aplicaÇão das penalidades cábiveis

cúUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA . Do PAGAMENTo

Os repíesenlantês do Órgão GeÍenciador especiâlmente designâdos como Fiscais do ContÍato, quê
deverão ser nomeados pelo Secretáíio dâ Pasla, serão os responsáveis pelo acompanhâmento e
Ílscalizâção da execuç3o da Ata dê RêOislro de PÍeços.

O pâOâmento âdvindo do objelo dâ Alâ de RegistÍo de Preços será p.ovenientê dos rêcuÍsos do(s) óÍgão(s)
participante(s) e será efeluado até 30 (trinta) dias conlados da dâta da apresentaÉo da nota Íiscal/fatura
deüdâmentê âtestâdâ pêlo Oestor da contrâtaÇão.

Subcláusulâ Quaíta - Os pagamenlos encontram-se ainda condicjonados à aprcsentação dos seguintes
compfovantes:

Subcláusula PÍimeiÍa - A nola fiscal/fatura que apÍesente incoíÍêções seÍá dêvolüda à contÍatada paía as
dêvidâs mÍÍêções- Nesse Éso, o pÍazo dê que trâta o subitêm anterior começará a fluiÍ a paÍtir da data de
apresentaÇão da nota Íiscal/faluÍa corÍigidâ
Subcláusula Seaunda - Não será eÍetuado qualquer pagamento à contratâdâ, em caso de descumprimento
dás condições dê habilitação ê qualificâçâo exigidâs nâ licitaçáo
Subclálsula TerceiÍa - E vedadâ a realização de pagamento antes clâ execução do otreto ou se o mesmo
não esliver de acordo com âs êspecificâções do Anexo I - TeÍmo de ReÍerência do editâl do Prêgão
Eletrônico no

a) PÍova de regularidâdê com a Fazênda Nâcional será efeluada mediante apresentaÉo de
certidão expêdidâ conjuntamênte pela SêcretaÍia da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) ê pela
ProcuradoÍiâ-Geíal dâ Fazenda Nacional (PGFN), íêferentê a todos os créditos tributádos federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas âdministrâdos, inclusive os crédilos tribulários relâtivos
às contribuiçôes sociais previstas nas alíneas 'a" â "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n'
8.212, de 24 de iulho de 1991.
b) ComprovaÉo de regularidade pare com a Fazenda Estadual deverá sêr feitá âtrâvés de
Ceítjdão Consolidada Negaliva de Débilos inscÍitos na Dívida Ativa Estadual.
c) Compíovação de regularidade paÍa com a Fazendâ Municipal cleverá ser íeitâ âlrâvés de
CeÍtidão Consolidadâ Negativa dê Débitos inscritos nâ Dívida Ativa Municipal.
d) Prova dê situâÉo rêgulaÍ peÍante o Fundo de Garantia por Tempo de SeNiço - FGTS,
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alrcvés dâ Cenrdão Negâtiva de

Subcláusula Quinla -Toda a documenta çáo exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obÍigaloÍiamente autenticada em cartóÍio. Caso esta documentação tenhâ sido
emitida pela lnlemet, só seÍá aceita âpós a conÍÍmâção de sua âulenlicidade.

cúusuLA DÉcrMA TÊRcEtRA - DAs sANçÕEs ADMtNtsrRATtvAs

atÍavés de CertiÍlcado de Regularidade de ShuaÇão - CRSi e
e) PÍova de situação Íegular perante a Justiça do TÍabalho
Débitos Tíâbâlhistâs - CNDI coníormê Lêi 12 440/201í

A Detentora clo RegistÍo de Preços ficárá sujeita às seguinles penalidades. em caso de inexecução totâl ou
parciâl do conkato. erro de execuÉo, execuçâo imperfeita, mora de execuÉo, inadimplemento contratual
ou não veracidade c,as informaçôes pÍestadas, gaÉntila a préviâ defesa:

Adverlência, sanÉo de que trãta o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, podeÍá ser aplicadâ nos
seguintes casos:

e) descumprimento das obrigaÉes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras oconências que possêm acêrretâr lranslornos ao desenvolvimênto das atividâdês do(a)

CONTRATANÍE, desde que não caiba a aplicaçâo de sanção mais grave.

ll. Multas, que poderâo seÍ recolhidas em qualquer agência inlegÍante da Rede Arrecadâdora de
Rêceitas Municipais, por meio de Documento de Anecadação Municipâl - DAM, a ser pÍeenchic,o
de acordo com iflstruções fomecidas pêlo(a) Contíatanle:

a) del,ooÁ (um por cento) sobÍe o valor total do conkato, por dia de atraso na enlrega dos
pÍodúos ou indisponibilidac,e dos mesmos, limÍtada a'10o/ô (dez por cenlo) do mesmo vâlor;

b) de2,0o/. (dois por cento) sobíê o valoí lotal do contrato, por infrâçâo ã qualquer cláusulâ
ou condiÉo mntratual, não especiÍicacla nâs demâis âlíneâs deste inciso, aplicada êm
dobÍo na Íeincidência;

c) de5,0% (cinco por cento) do valoÍ total clo conkato, pela ÍecLrsa em subsliluir qualquer
prcduto rejeitâdo, carâctêÍizando-se a recusâ, cêso a substituição nâo se efetive nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo foÍmaldá rêjeiçio;

Declaraçâo de inidoneidâde para licilâr ou conlratar com a Administração Públjca, enquanto
perduÍarem os motivos determinantes dâ puniÉo ou até que seja promovida a ÍeabilitaÉo peíanle
a autoíidac,e que aplicou a penalidadê, dêpois do rêssárcimênto à Administrâção pêlos prejuízos
resultantes ê depois de decorrido o pÍazo da sanção aplicâda com base no inciso anterior.

lll. Suspensão temporáÍia de paÍticipaÉo em licitação e impedimento dê contrataÍ com o lúunicípio
de Tâuá, por pÍazo não supeÍioÍ â 05 (cinco) anos;

Subcláusulâ Primeira - No pÍocesso de aplicaÉo de Énalidades é asseguÍâdo o diÍeito áo contradíódo e à
âmpla defesa, gaÍântidâ nos prazos de 5 (cinco) dias úleis para as sanções preüstas nos incisos l, ll e lll da
Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos paÍa a sanÉo prevista no inciso lV da mesma
cláusula.

Subcláusula Seounda - O valor da mullâ aplicada deveÍá ser recolhido ao TesouÍo lúunicipal no prâzo de 05
(cinm) dias a contar da notiÍicâção ou clecisão do Íecurso. Se o valoÍ da multa não foÍ pago, ou depositado,
será âutomaticamente desconiado do pagamento e que a ContÍâtada flzer jus. Em caso dê inexistência ou
insuficiência dê cédito da Conlrâladâ, o valor deüdo será cobrâdo adminislÍativamente ou inscrito como
oívida Ativa do lúunicípio e cobrado mediânlê procêsso dê exêcuÉo íiscal, com os encargos
coÍÍespondentês-

Subcláusula Teíceira- As sançôes previslas nos incisos lll e lV da Cláusula décima tercêira. poderão seÍ
âplicadâs às empresas que, êm râzão do contrato objeto desta licilação:

â) pralicarem atos ilícitos, visândo frustÍâr os objetivos dâ licilação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para conlraier com a Adminislração Púbiicá, êm

viíude de atos ilícitos pralicâdos;
c) sofÍerem condênaÉo deÍinitiva poÍ pÍaticarem, poÍ meios dolosos, Íraude fiscâl no
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recolhimento de q uá isquêr tribulos

Subcláus le Ouãrlâ - As sanÇôes previstâs nos incisos l, lll e lV da cláusula décima terceira poderão ser
aplicâdas junlamenle com a do inciso ll do mêsmo item, íacultada a defesa préüa do interessâdo no

respectivo píocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úeis.

Súbcláusula Quintâ - A licíante adjudicálária que se Íecusar, injustiÍicadamênte, em ÍiÍmaÍ o Contrato denko
do prâzo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificaÉo que lhe seÍá encaminhada, estaÍá sujeitâ à multa
dê 5,ooÁ (cinco por c€nto) do valoÍ total adjudicádo, sem pÍejuízo das demais penâlidâdês câbíveis, por
c.aracle zar clesqrmpÍimento total da obdgação assumila.

Subcláusu lâ Sexte - As sânções previíâs nâ subcláusula quinta supra não se âplicâm às demais licitantes
quê, apeser de nâo vencedores, venhâm a sêl convoclldâs para cêlebrerem o Termo de contrato, de
acoído com este êdital, e no prazo de 48 (quârentâ e oito) horas comunicarem seu desintêÍessê-

cúUSULA oÉCIMA OUARTA- DO FORO

Fica eleito o foro do município de Tauá, do E§ado do Ceará, paÍa conhecer das questões relacionadás com
â pÍêseÍrte Ata que não possâm seÍ Íesolvilas pelos meios administÍâlivos.

Assinam esla Ata, os signatáiios relacionados e quâlificâdos a seguií, os quais ÍÍmam o compÍomisso de
zêlâr pelo fielcumprimeíto das suas cláusulas e condições.

SIGNATÁRlos:

Orqão Geíor Nome do Titular Caaqo CPF Assinetura

DetentoÍes do Rêq- de Prcços Nome do Representaítê Carqo CPF Assinatura

TAUA 0
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LICITANTE VENCEDOR:

Estado do Ceará
PíeÍêilura Municipal de Tauá
SecÍelaria da EducáÉo

'CNPJ N'

ANExo úNtco À ATA DE REGtsÍRo oÊ pREços N. (No Do pREGÃo ELETRôNrco) ---- -,'
EspEctFrcaçÂo Dos pRoDuTos, ouANTtTATrvos, MARCAS E EMpREsa(s) FoRNEcEDoRA(s)

Este documento é parle integraíte da Ata de Registro de Píeços no ........-...., celebrada entre o MIJNICÍP|O
DE TAU-A e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a sêguir Íegistrados, em face à reâlizaÉo do PREGÃO
ELETRONTCO N." ....................

IJNID OUANT vR. uiIT VR. TOTALDtscRtITÊM
,|

VALOR GLOBAL RS

r
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Contrato n' t20

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A
E (O) A EMPRESA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE OECLARA

A Sêcíeiâriâ dê inscrita no CNPJ sob o n.' nesle eto
repÍesenladapelooÍdenador(a)deDespesâs'S(a),-,doravantedenominadode
CONTRATANTE e, do outro lado, â emprêsa.........................--....., com endereço na Rua.........................,
N' ......-., baino ............-.., em Estâdo do ....................., inscrita no CNPJ sob o nô

represenlada por ....................--.........-, CPF n" ..........................., ao fim assinado,
doÍavante denominâda de CONTRATADA, em conformidade com o que prêceitua â Lei Federal no 8.666/93,
de 21 de junho de 1993 ê suâs eheraÉês posteíiores, a Lei Federal no 10.520102. de 17 de julho de 2002,
sujeilando-se os contratantes às suas normâs e às cláusulâs e condições a seguir ajustadas:

ANEXO VIII
MINUTA OO TERMO DE CONTRATO

cúusuLA pRTMETRA - DA FUNDAMENTAÇÃo
1.1. O píesente contrâlo têm como fundâmento o edíal do Pregâo Eletrônico n" e seus
ânexos, os preceitos do direito público, e â Lei Fedêral n'8.666/1993, com suâs âlteraÇões. e, ainda, oulÍas
leis especiâis necessáíias ao cumpÍimento de seu objeto.

cúusulA SEGUNDA - DA vtNcuLAÇÃo Ao ED|TAL E A pRoposrA
2.1. O cumpÍimento deste contrato eíá vinculado âos termos do êditâl do PÍegão Eletrônico n.

e seus anexos, e à proposla dâ CONTRATADA, os queas conslituem pane dêste
instrumento, independente de sua transcriÇão

cúusuLA autNTA - Do valoR É Do REAJUSTAMENTo Do pREço
a. O valor contratuâl global importa na quênlia de R§ _ , sujeito a

CLAUSULÀ IERCEIRA - DO OBJETO
3.í- Constitui objêto dêíê contrâto _, de acordo com as especificaÇões ê quântitâtivos
píeüstos no Anexo l-TeÍmo de Referência do edilâl e na propostâ dá CoNTRATADA.

cúusul.A euaRTA- DA FoRMA DE FoRNEctMENTo
4.1. A entÍega do objeto daÍ-sê-á sob a forma paÍcela. nos teÍmos eslabelecidos na Cláusula Nonâ do
píêsente insttumento.

IlEÀI t Í{D, aÍrÉ V,U TY V. GLOBAL

VALOR GLOBAL

reajustes, desde que obseÍvado o intenegno minimo de 01 (um) ano, a mntâr dâ apresentação da
proposta-

5.2. Caso o pÍazo excede e l2ldoze) meses, os preços conlrâtuâis seráo reâjustados utiiizando â vâriaçâo
do índice econômico pertinente ao objeto do pÍesente conlrâto.

CLAUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro cle Preços será proveniente dos Íecursos do(s)
órgão(s) pânicipânte(s) e será eÍetuado até 30 (trinta) dias contados da dâtír dâ apÍesenlâção da nola
ÍlscâUíâturâ devidâmenle atestada pelo Oestor da contrataÇâo.

6.'1.1. A nota ÍiscâyfaluÍa que apresente incoÍÍeções seÍá dêvolüdá à contÍalâda paÍa as deüdas
coneçôes. Nesse caso, o pÍazo dê que tratâ o subitem anterior começârá a fluir a partir da data de
apresentação cla nota Ílscál/fatura coÍrigida.
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6.2. Não seÍá efetuâdo qúalqLleÍ pagamento à contÍatâdâ, em caso de c,escumpdmento das cond
hebililâÇáo e qualiílcaçào exigidas na licitação.

iç'6'eâ de

6.3. É vedada a íealizaÉo de pâgâmento anles da execução do objeto ou se o mesmo não êsiver de
acordo com as especificações deste instrumento.

6-4. Os pâgâmentos enconlrâÍÍr.se ainda condicionados à apÍesentâÉo dos seguintês comprovanles:
a) Provâ dê regularidade com e Fezende Nacional será efetuâdâ mediente âpíesêntaçâo de
certidão expedida conjuntamenle pela SecretaÍia dâ Receita Fedeíal do Brasil (RFB) e pela
Procurâdoriâ-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tÍibutários Íedeíâis
e à Divida Ativa da União (DAU) poí elas adminislÍados, inclusive os cÍéditos tributáÍios relativos
às contíibuições sociais prcvislas nâs âlíneâs 'â' a "d' do parágraÍo único do aÍt. 11 da Lei n"
8.212, de 24 dejulho de 1991.
b) Comprovação de regularidade paía com â Fâzendâ Estadual deverá ser feila alrâvés dê
Cerlidão Consolidada Negãtiva de Débitos inscritos nâ Dividâ Ativa Estadual.
c) Comprovação de regulaÍidade pâra mm â Fázendâ Municipal deveíá seÍ feita âtravés dê
CeÍlidão Consolidada Negativa de Débíos inscÍitos na Diüda Ativa Municjpal.
d) Provâ dê situâção regulár perente o Fundo de caranlia por Têmpo de SeMço - FGTS,
âtmvés de Certificêdo de Regulaídade de Situação - CRS.
e) PÍovâ de situaÉo Íegular perânle a Jusliçá do Trábalho, através da Ceíidâo Negâtivã de
Débitos Trabalhistas - CNDT. confoÍme Lei 12.440/2011.

6.5. Toda a dooumenlação exigidâ deveÉ sêí âpresentada em oíiginal ou poí qualquer pÍocesso de
.eprograÍia, obrigaloriâmente âutenticada em caíório. Caso estâ documêntãção tenha sido emilida pelâ
nternet, só seÍá aceila após a confiÍmâçáo de sua âutenticidâde.

cúusuLA sÉrMA - Dos REcuRsos oRçaMENTÁRros
7.1. As despesâs deconentes da contÍâtaçáo correÍão por conla, dos recursos oíiundos do
sob â DotâÇão OrcámêniáÍiâ elementos de despesas no

cLÁusuLA orravA - Do pRAzo oE vrcÊNcra E DE ExEcuÇÃo
8.1. O prazo de vigênciâ deste co0trato é de _ ( ) _, contado a pârtir da sua assinalura
dêvendo ser publicado na forma do paÍágrâfo único, do ârt. 6í, da Lei FedeÍal n. 8.666/1993.

8.2. Os prazos de vigência e de execuçâo desle conlÍato, poderão ser pÍonogados nos teímos do que
dispôe o art- 57, § ío da Lei Federal n'8.666/1993.

CLAÚSULA NONA- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1, QUANTO À ENTREGA:
9.1.í. O objeto contÍatual deverá ser entÍegue em 05 (cinco) dias corÍidôs, oos locâis indicados pela
Secretada da Educaçâo, de acoÍdo com os píâzos e âs especjfic€ções do termo de íeÍeíência, â panir do
recêbimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fomedmento ou instrumento hábil.

9.1.2- Os âtrâsos ocásionados poÍ motÍvo dê foaçê mâior ou caso fortuÍto, desde que justificados áté 24
(ünte e quatro) horas, antes do término do pÍâzo de entíega, e aceilos pela contrâtante, não seÍão
considerados como inadimplemento conkalual.

9,2. OUANTO AO RECEBIIúENTO:
9.2.1- PROVISORIAI\,IENTE, mediante Íecibo, paÍa efeito de posterior veíificaÉo da conÍormidâde do
objêto com âs especificâções, devendo seÍ fêito por pessoâ credenciada pela coniratante.

9.2.2. DEFINITIVAI\4ENTE, sendo expedido teÍmo de recebimento definitivo, após veriÍlcaÇão cla qualidade e
dâ quântkiade do objeto, ceÍlificándo-se dê que todas âs condições estabelecidas foram alendidas ê,
consequente aceilâção das Nolas Fiscâis pe,o gestoí da contralação, devendo haver OeiÉo no caso de
desconfoímiclacle-

9.3. Os representantes do CONTRATANÍE especialmenle designâdos como Fiscâis do Contrato, que
deverão seÍ nomeaclos pelo SecÍetáÍio da Pasta, serão os responsávêis pelo acompanhamento e
flscâlizaÉo de execução do Contrato.

9.4. O l\4unicípio de Tâuá reseÍva-se eo direito de procedeÍ à análise pelo coÍpo lécnico da SecíetaÍiâ
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Requisitante. Caso Íquem constalades irregularidades em relação ao objeto ou este não sê e
êxigênciâs minimás, resultârá na nâo acêitação do objeto.
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9.5. Constatando que o objelo recebido não atende as espêcificações estipuladas nesle Edital, ou ainda
que náo atende a ínâlidade que de,e naturâlmente se espera, o órgão responsável peto recebimento
expedirá ofício â empresa vencêdorâ, crmunicando e juslificando as Íazões dâ Íecusa e ainda notillcândo-a
pâra que sâne as iÍreqularidades dentro do menor prazo possível.

9.6. DecoÍÍido o prazo estipulado na notificação sem que lenha haüdo a soluÉo do problema em
rclaÉo às irregulaíidades âponladas, a secíelariâ solicitanle dârá ciênciá a Procuradoria Fiscal, a fim de
que se proceda à abenura de processo administrativo em face da empresa, de âcordo com âs normás
conlidas na Lei 8.666/93 e alterações, pare aplicação das penalidades cabíveis

cúUsULA DÉcIMA- DAs oBRIGAçóES DA CoNIRATADA
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condiÉes deste instrumento-

10.2. ManteÍ duraote toda a execuçâo do contrato, em compalibilidade com as obíigaÉes assumidâs, todas
as condiÇôês de habilitação e qualiílcâÉo exioidâs na lic aÇâo.

10.3. Aceitar, nas mesmas condiçôes cÁnlratuais, os percentuais de acréscamos ol.r supressões limitâdâs ao
estabelecido no §1o, do ârt. 65, dá Lei Fêdêral no 8.666/1993, tomondo-se por base o valoí contÉlual.

10.4. ResponsâbilzaÍ-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
da sua culpâ ou dolo, quando da exêcução do objeto, não podendo ser ârguilo pâra êfeilo dê exclusão ou
r'eduÉo de sua responsâbilidade o Íato da CONTRATANTE procedeÍ à llscálização ou acompanhâr a
execúção deste conlrato.

10.5. Respondeí por todas as despesas direlas ê indiíetas que incidam ou venhâm a incidir sobre a
execução deste conlralo, inclusive as obíigaçôes relâtivas a salários, previdênciâ social, imposlos, encárgos
sociais e outras povidências, respondendo obÍigatoriamênte pelo fiêl cumprimento das leis trabalhistas e
específicâs de acldentes do lrabalho e legislação conelala, aplicáveis ao pessoal emprogado na execuçâo

10.6. Prêstâr imêdialâmente as informâções e os €sclarecimentos que venham â sea solicitâdos pêla
CôNTRATANTE, s€lvo quândo impiicârem em indagações de cêÍátêr técnico, hipótese em que seÍão
rcspondidas no prazo máximo de 24 (ünte ê quátío) horas.

10.7. Subslituir ou repaíâr o objeto conlrâtualque comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em
desconformidâde com as especifiÉÇôes do Anexo I - Termo de ReÍeÉnciâ do edital, no prazo Íixado pela
oONTRATANTE, contâdo da sua notificação.

10-8. CumpÍir, qúando foÍ o caso, as condições de gâránlie do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposla comêrciâ|, obsêNando o paazo minimo exigido pela Administraçâo.10.9.
Providenciar â subslituiÉo de qualquer profissjonal eovolvldo na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considêrada indesejável pelâ fiscâlização da CONTRATANTE.

cúUSULA oÉcIMA PRIMEIRÂ - DAs oBRIGAçõES DA CoNTRATANTE
11.í. Solicitâr a execuçáo do objeto à CONTRATAOA através da emissão de Orclem de Fomecimento.

11.2- PÍoporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obÍigações
decorêntes do objeto contÍalual, consoante eslabelece a Lei FedeÍal ne 8.666/1993 e suas allerações
posteriores.

11.3. Fiscalizar a execuÉo do objeto contÍetual através de sua unidade competente, podendo, em
decorência, solichar providênciâs da CONTRATADA, que atendeíá ou justificará cle imediato.

11.4. NotificaÍ a CONTRATADAdê qualqueí irÍegulâridade decorente da execução do objeto contratual.

11.5- EÍetuâr os pagamentos devidos à CONTRATADA nes condiÉes estabelecidas nesle conkato
11.6. AplicâÍ âs penalidades pÍevislas em lei e nesle instnrmento
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cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA FtscALzAçÃo ),,,,-".,.
12.1. A êxecução contralual será âcompanhada e Íiscalizac,â pelo(â) Ordênâdor(a) de Despesas da
Secrelaria da Educação, de acordo com o eslabelêcido no âÍ1. 67, da LeiFedeÍal no 8.666/1993.

cúusulA DÉctMA TERCE|RA - oAS saNÇôEs aDMtNtsrRATtvAS
13.í- A Contratádâ ficará sujeita às seguinles penalidades, em caso de inexecução tolal ou parciâl do
contralo, eÍro de execuÉo, execução impeíeitâ, mora de execu6ão, inadimplemento contrâtual ou não
vêracidade das iníormações prestadas, garantida a pÍévia defesâ:

Advertência, sanção de que trata o inciso I do arl. 87, da Lei n.ô 8.666/93, poderá seÍ aplic€da nos
seguintes cásos:
a) descumprimenlo das obrigações e íesponsabiladades âssumidas na licitação;
b) oukâs ocoÍências que possam acareiaÍ tíanstomos ao desenvolvimento das atiüdades do(a)

CONTRÂTANTE, desde que não cáibâ a âplicação de sânÇão mais grave-

ll. lúultas, que podêrão seÍ rêcolhidas em qualquer agência inlegranle da Rede Aúêcadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser preenchido c,e
acorclo com insttuÉês fomecidas pelo(a) Contratante:
al de'l,o% (um por cenlo) sobÍe o valor total do conlrato, por dia de atraso na entrêOâ dos

produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limíada a 10% (dez por cênto) do mesmo valor:
b) de2,0% (dois por cento) sobre o valoÍ total do contralo, por infraÉo â qualquer cláusula

ou condição contratual, oâo especiÍlcada nas demais âlíneas deste inciso, aplicada em dobro
na Íeincic,ência;

cl de5,O% (cinco por cênto) do valor total do conkaio, pela Íecusa em substituir quálquer
pÍodüto rejeitado, caracterizando-se a Íecusâ, caso â substiluiÉo não se efetive nos 05 (cinco)
dias que se seguiÍem à data da comunicação formaldâ rejeiÇão;

lll. Suspensão temporáíia de pâÍticipaçào em licitaçáo e impedimenlo de conlrâtar com o Município
de Tâuá, por píâzo não supeíior a 05 (cinco) ânos;

lV. DeclaÍâçâo de inidoneidâde pâra licitaÍ ou contratar com a AdministraÉo Públicê, enquânto
perduraaem os motivos determinantes da puniÉo ou até que sejá paomovÍJâ â reabilíaÉo perante â
autoaidâdê que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AdministrâÉo pêlos prejuízos
Íesuftantes e depois de decoffido o prazo dâ sânção aplicacÍa com base no inciso ânterior.

13-2. No processo de aplicação de penalidades é asseguÍado o diÍeito ao contrâditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úleis para as sanções previslas nos incisos l,ll e llldo ilem
í3.í supÍa e 05 (cinco) dias coÍÍidos para a sanÇão previslâ no inciso Mo mesmo item.

13.3. O valor da multa aplicâda deverá ser rêcolhido ao Tesouro l\runjcipal no prazo de 05 (cinco) dias â
contaÍ dâ notificêÉo ou dêcisão do Íecurso. Se o valor da mulla não íor pago, ou dêpositado, será
automaticamente desconlado do pagamenlo a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de cÍédito da ContÍatada, o valor devido será cobíado adminislíativamênle ou inscrito como
Díúda Ativa do Município e cobrado medianle processo de execução Íiscal. a{)m os encargos
conespondentes.

13.5. As sanções pÍeúías nos incisos I, lll e ÍV do item Í3.1 suprâ poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo item, facuhada a defesa pÍévia do inteÍessado no Íespêctivo pÍocesso, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

1 3.4. As san ções previstâs nos incisos lll e lV do item I 3.1 su pía, poderão ser aplicâdas às e mpíêsâs
que, em razão do conkalo objelo desla licitâçâo:

â) praticârem atos ilicitos, visândo fíuslrâr os objelivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir icloneidade para conlrataÍ com a Administraçâo Pública. em viítude

de atos ilícitos praticados:
c) soírerem condenaÉo definilivâ por pralicarem, por mêios dolosos, fÍaude íiscal no

recolhimento de quaisquer tdbulos.

13.6. A licitanle âdjudicatária que se recusar, injuíificâdamenle, em firmar o Conkâto dentro do prazo
de 05 (cinco) dias útêis â contar da notiílcâção quê lhê sêrá encaminhada, estará sujeila à multa de 5,0%
(cinco poÍ cento) do valor totâl ádjudicâdo, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, poÍ caÍedeizat
descumprimento totâl dâ obrigâÉo assumidâ.
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As sançôes previías no itêm í3.6 supra não se apticâm às dêmâis licitantes que, apês rldg'net"'
vêncedorâs, vênhâm â ser crnvocedas paÍa celebrarem o Termo de Contralo, de acordo com este edital, e
no prazo de 48 (quarenta e oito) hoÍas comunicârem seu desinteresse.

cúusuLA DÉcrMA ouaRTA- DA REsctsÃo CoNTRATUAL
14.1. A inexecução total ou parcial desle contrâto e a ocoíÍência de quaisquer dos motivos constantes no
aít. 78, da Lei Federâl n' 8.666/1993 será causa para sua íescisão, ná forma do art. 79, com as
consequências previstas no art. 80, do mesmo diplomâ legâ1.

14-2. Esle contrâto poderá ser rescindido a qualquer têmpo pêlâ CONTRATANÍE, mediante âviso prévio de
Íro minimo 30 (tÍinte) diês, nos casos das rescisões dêaofientes do pÍevisto no inciso Xl!, do art_ 78, de Lei
Federal n" 8.666/1993, sem que caiba à CONTRÂTADA diíeito â indenização de quâhuer espécie.

cúusuLA oÉctMA outNTA- oo FoRo
15.1. Fica eleito o foÍo do município de Íauá, do Ésiâdo do CeáÍá. para dirimir quaisquer quêstões
decoírentes da execução deste contíato, que não pudêÍêm ser resolvilas na esfeía administrâtiva.

E, por eslarem de acordo, foi mandado lavrar o presenle contrato, quê está visâdo pela Assessoriâ Juridica
da CONTRATANTE, e do qual se e{Íâíram 3 (três) vias de igual teor e forma. para um só eíeilo, as quâis,
depois de lidas e achadas confoÍme, vão assinadas pelos represenlântes das paÍtes e pelas testemunhâs

Tauá-CE. ....... de de 2022

Ordenadora de Despesas dâ SecrelaÍiâ de
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Nomê do Represenlanle da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

2
Nome:
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